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DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.495, DE 31 DE 
MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 01/04/2020, p.4 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 

 
Reconhece, para efeitos do artigo 65 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública nos municípios do Estado.  

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da atribuição 
que lhe confere a alínea “h” do inciso II do artigo 
18 do Regimento Interno, promulga o seguinte 
decreto legislativo:  
 
Artigo 1º - Fica reconhecido, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000, o estado de calamidade 
pública nos municípios que o tenham requerido 
em decorrência da pandemia causada pelo 
coronavírus - Covid19.  
 
Artigo 2º - Ficam suspensas a contagem dos 
prazos e as disposições estabelecidas nos 
artigos 23 e 31 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o 
estado de calamidade pública.  
 
Artigo 3º - Fica autorizado o Chefe do Poder 
Executivo a proceder, mediante decreto, à 
abertura de crédito extraordinário nos termos 
previstos nos artigos 41, inciso III, e 44, ambos da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
bem como as movimentações de dotações por 
meio de transposição, remanejamento, 
transferência e utilização da reserva de 
contingência, dando-se imediato conhecimento 
ao Poder Legislativo correspondente.  
 
Artigo 4º - A contratação emergencial de pessoal 
e a autorização de despesas extraordinárias 
deverão observar os termos dispostos na 
legislação local, destinadas exclusivamente à 
situação de calamidade pública.  
 
Artigo 5º - A contratação de bens e/ou serviços 
com dispensa de licitação observará os termos 
previstos nos artigos 4º a 4º-I da Lei Federal nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de 
março de 2020, destinada aos serviços públicos 
e atividades essenciais definidas nos termos do 
Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços 
comprovada por documentos idôneos.  
 
Artigo 6º - Os atos e despesas decorrentes da 
situação de calamidade pública devem ser  

 
divulgados amplamente no correspondente 
Portal de Transparência, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, e da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011.  
 
Artigo 7º - Caberá ao Tribunal de Contas 
competente o controle e a fiscalização dos atos 
praticados enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública, na forma da legislação 
pertinente, ficando os órgãos interessados da 
Administração responsáveis pela demonstração 
da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.  
 
Artigo 8º - Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação, produzindo efeitos até 
31 de dezembro de 2020.  
 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 
aos 31 de março de 2020.  
 
 

a) CAUÊ MACRIS - Presidente
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.493, DE 30 DE 
MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 31/03/2020, p.4 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 

 
Reconhece, para efeitos do artigo 65 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, o estado de calamidade pública no Estado 
de São Paulo.  

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da atribuição 
que lhe confere a alínea “h” do inciso II do artigo 
18 do Regimento Interno, promulga o seguinte 
decreto legislativo:  
 
Artigo 1º - Fica reconhecido, para efeitos do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000, o estado de calamidade 
pública no Estado de São Paulo até 31 de 
dezembro de 2020, objeto do Decreto nº 64.879, 
de 20 de março de 2020.  
 
Artigo 2º - Caberá ao Tribunal de Contas do 
Estado o controle e a fiscalização dos atos 
praticados enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública, na forma da legislação 
pertinente, ficando os órgãos interessados da 
Administração responsáveis pela demonstração 
da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.  
 
Artigo 3º - Sem prejuízo do exercício, pelas 
Comissões da Assembleia Legislativa, das 
competências que lhes confere o Regimento 
Interno, fica criado Grupo de Trabalho, composto 
por 6 (seis) Senhoras Deputadas e Senhores 
Deputados, na qualidade de membros efetivos, e 
igual número de substitutos, com o objetivo de 
acompanhar a situação fiscal e a execução 
orçamentária e financeira das medidas 
pertinentes à emergência de saúde pública 
relacionada ao coronavírus (Covid-19).  
 
Parágrafo único - Caberá ao Presidente da 
Assembleia Legislativa regulamentar as 
atribuições e o funcionamento do Grupo de 
Trabalho, bem como designar os respectivos 
membros.  
 
Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação, produzindo efeitos até 
31 de dezembro de 2020.  
 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 
aos 30 de março de 2020.  
 
 

a) CAUÊ MACRIS - Presidente 

 



 

   

 
 

DECRETOS ESTADUAIS 
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DECRETO Nº 64.881, DE 22 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 23/03/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 

 
Decreta quarentena no Estado de São Paulo, no 
contexto da pandemia do COVID-19 (Novo 
Coronavírus), e dá providências complementares.  

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais,  
 
Considerando a Portaria MS nº 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de 
Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo Novo 
Coronavírus;  
 
Considerando que a Lei Federal nº 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020, ao dispor sobre medidas 
para o enfrentamento da citada emergência, 
incluiu a quarentena (art. 2º, II), a qual abrange a 
“restrição de atividades [...] de maneira a evitar 
possível contaminação ou propagação do 
coronavírus”;  
 
Considerando que, nos termos do artigo 3º, § 7º, 
inciso II, da aludida lei federal, o gestor local de 
saúde, autorizado pelo Ministério da Saúde, pode 
adotar a medida da quarentena;  
 
Considerando que nos termos do artigo 4º, §§ 1º 
e 2º, da Portaria MS nº 356, de 11 de março de 
2020, o Secretário de Saúde do Estado ou seu 
superior está autorizado a determinar a medida 
de quarentena, pelo prazo de 40 (quarenta) dias;  
 
Considerando o disposto no Decreto federal nº 
10.282, de 20 de março de 2020, em especial o 
rol de serviços públicos e atividades essenciais 
de saúde, alimentação, abastecimento e 
segurança;  
 
Considerando a recomendação do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, do 
Secretário de Estado da Saúde, que aponta a 
crescente propagação do coronavírus no Estado 
de São Paulo, bem assim a necessidade de 
promover e preservar a saúde pública;  
 
Considerando a conveniência de conferir 
tratamento uniforme às medidas restritivas que 
vêm sendo adotadas por diferentes Municípios, 

 
Decreta: 
  
Artigo 1º - Fica decretada medida de quarentena 
no Estado de São Paulo, consistente em restrição 
de atividades de maneira a evitar a possível 
contaminação ou propagação do coronavírus, 
nos termos deste decreto.  
 
Parágrafo único - A medida a que alude o “caput” 
deste artigo vigorará de 24 de março a 7 de abril 
de 2020.  
 
Artigo 2º - Para o fim de que cuida o artigo 1º 
deste decreto, fica suspenso:  
 
I - o atendimento presencial ao público em 
estabelecimentos comerciais e prestadores de 
serviços, especialmente em casas noturnas, 
“shopping centers”, galerias e estabelecimentos 
congêneres, academias e centros de ginástica, 
ressalvadas as atividades internas;  
 
II - o consumo local em bares, restaurantes, 
padarias e supermercados, sem prejuízo dos 
serviços de entrega (“delivery”) e “drive thru”.  
 
§ 1º - O disposto no “caput” deste artigo não se 
aplica a estabelecimentos que tenham por objeto 
atividades essenciais, na seguinte conformidade: 
 
1. saúde: hospitais, clínicas, farmácias, 
lavanderias e serviços de limpeza e hotéis;  
 
2. alimentação: supermercados e congêneres, 
bem como os serviços de entrega (“delivery”) e 
“drive thru” de bares, restaurantes e padarias;  
 
3. abastecimento: transportadoras, postos de 
combustíveis e derivados, armazéns, oficinas de 
veículos automotores e bancas de jornal;  
 
4. segurança: serviços de segurança privada;  
 
5. comunicação social: meios de comunicação 
social, inclusive eletrônica, executada por 
empresas jornalísticas e de radiofusão sonora e 
de sons e imagens;  
 
6. demais atividades relacionadas no § 1º do 
artigo 3º do Decreto federal nº 10.282, de 20 de 
março de 2020.  
 
§ 2º - O Comitê Administrativo Extraordinário 
COVID19, instituído pelo Decreto nº 64.864, de 16 
de março de 2020, deliberará sobre casos 
adicionais abrangidos pela medida de 
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quarentena de que trata este decreto.  
 
Artigo 3º - A Secretaria da Segurança Pública 
atentará, em caso de descumprimento deste 
decreto, ao disposto nos artigos 268 e 330 do 
Código Penal, se a infração não constituir crime 
mais grave.  
 
Artigo 4º - Fica recomendado que a circulação de 
pessoas no âmbito do Estado de São Paulo se 
limite às necessidades imediatas de 
alimentação, cuidados de saúde e exercício de 
atividades essenciais.  
 
Artigo 5º - Este decreto entra em vigor em 24 de 
março de 2020, ficando revogadas as 
disposições em contrário, em especial:  
 
I - o inciso II do artigo 4º do Decreto nº 64.862, de 
13 de março de 2020;  
 
II - o artigo 6º do Decreto nº 64.864, de 16 de 
março de 2020, salvo na parte em que dá nova 
redação ao inciso II do artigo 1º do Decreto nº 
64.862, de 13 de março de 2020;  
 
III - o Decreto nº 64.865, de 18 de março de 2020.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 22 de março de 2020.  
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 22 de 
março de 2020. 

 
Alterações 
  
Decreto n° 64.953 de 27/04/2020 
Estende o prazo a que alude o "caput" do artigo 
2º do Decreto nº 64.879, de 2020 
 
Decreto n° 64.949 de 23/04/2020 
Dá nova redação ao artigo 4º do Decreto nº 
64.881, de 2020 
 
Decreto n° 64.946 de 17/04/2020 
Estende a medida de quarentena de que trata o 
Decreto nº 64.881, de 2020 
 
Decreto n° 64.920 de 06/04/2020 
Estende o prazo da quarentena de que trata o 
Decreto nº 64.881, de 2020 
 
Normas Correlatas 
 
Decreto n° 64.959 de 04/05/2020 
Dispõe sobre o uso geral e obrigatório de 
máscaras de proteção facial no contexto da 
pandemia da COVID-19 
 
Decreto n° 64.956 de 29/04/2020 
Determina a obrigatoriedade do uso de máscaras 
de proteção facial no âmbito do serviço de 
transporte público de passageiros de 
responsabilidade do Estado de São Paulo
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DECRETO Nº 64.862, DE 13 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 14/03/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dispõe sobre a adoção, no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta, de 
medidas temporárias e emergenciais de 
prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo 
Coronavírus), bem como sobre recomendações 
no setor privado estadual  

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e 
considerando a existência de pandemia do 
COVID-19 (Novo Coronavírus), nos termos 
declarados pela Organização Mundial da Saúde, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Os Secretários de Estado, o 
Procurador Geral do Estado e os dirigentes 
máximos de entidades autárquicas adotarão as 
providências necessárias em seus respectivos 
âmbitos visando à suspensão:  
 
I - de eventos com público superior a 500 
(quinhentas) pessoas, incluída a programação 
dos equipamentos culturais públicos;  
 
II - de aulas no âmbito da Secretaria da Educação 
e do Centro Paula Souza, estabelecendo-se, no 
período de 16 a 23 de março de 2020, a adoção 
gradual dessa medida;  
 
III - do gozo de férias dos servidores da 
Secretaria da Saúde, até 15 de maio de 2020.  
 
Artigo 2º - O cumprimento do disposto no artigo 
1º não prejudica nem supre:  
 
I - as medidas determinadas no âmbito da 
Secretaria da Saúde para enfrentamento da 
pandemia de que trata este decreto;  
 
II - o deferimento de licença por motivo de saúde 
e de licença compulsória, nos termos da 
legislação aplicável.  
 
Artigo 3º - O representante da Fazenda do Estado 
adotará as providências necessárias à adoção, 
no que couber, do disposto neste decreto no 
âmbito das empresas e fundações controladas 
pelo Estado.  

 
Artigo 4º - No âmbito de outros Poderes, órgãos 
ou entidades autônomas, bem como no setor 
privado do Estado de São Paulo, fica 
recomendada a suspensão de:  
 
I - aulas na educação básica e superior, adotada 
gradualmente, no que couber;  
 
II - eventos com público superior a 500 
(quinhentas) pessoas.  
 
Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 13 de março de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Claudia Maria Mendes de Almeida Pedrozo 

Secretária Executiva, Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria da Cultura e Economia 

Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Marcelo Lima Costa 
Secretário Executivo, Respondendo pelo 

Expediente da Secretaria de Turismo 
Celia Camargo Leão Edelmuth 

Secretária dos Direitos da Pessoa com 
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Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 13 de 
março de 2020.  

 
DECRETO Nº 64.862, DE 13 DE MARÇO DE 2020 
Retificação do D.O. de 14-3-2020 
 
No referendo onde-se lê:  
 
Claudia Maria Mendes de Almeida Pedrozo 
Secretária Executiva, Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria da Cultura e Economia 
Criativa 
Marcelo Lima Costa 
Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria de Turismo 
 
leia-se:  
 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 
Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 
 
Alterações 
  
Decreto n° 64.881 de 22/03/2020 
Decreta quarentena no Estado de São Paulo, no 
contexto da pandemia do COVID-19 (Novo 
Coronavírus); Revoga o inciso II do artigo 4º do 
Decreto nº 64.862, de 2020 
 
Decreto n° 64.879 de 20/03/2020 
Artigo 6º - O artigo 4º do Decreto nº 64.862, de 13 
de março de 2020, passa a vigorar acrescido de 
inciso III, com a seguinte redação: "III - 
funcionamento de locais de culto e suas 
liturgias." 
 
Decreto n° 64.865 de 18/03/2020 
Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 64.862, de 
13 de março de 2020 
 
Decreto n° 64.864 de 16/03/2020 
Dispõe sobre a adoção de medidas adicionais, de 
caráter temporário e emergencial, de prevenção 
de contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus) 
 
 
 
 

Normas Correlatas 
 
Decreto n° 64.891 de 30/03/2020 
Dispõe sobre o atendimento de necessidade 
inadiável de alunos da rede pública estadual de 
ensino em situação de pobreza ou de extrema 
pobreza, no contexto da pandemia COVID-19 
(Novo Coronavírus)
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DECRETO Nº 64.864, DE 16 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 17/03/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dispõe sobre a adoção de medidas adicionais, de 
caráter temporário e emergencial, de prevenção 
de contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus), e 
dá providências correlatas  

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e 
considerando a existência da pandemia do 
COVID-19 (Novo Coronavírus), nos termos 
declarados pela Organização Mundial da Saúde, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Os Secretários de Estado, o 
Procurador Geral do Estado e os dirigentes 
máximos das entidades autárquicas implantarão, 
em seus respectivos âmbitos, a prestação de 
jornada laboral mediante teletrabalho, 
independentemente do disposto no Decreto nº 
62.648, de 27 de junho de 2017, visando a 
contemplar servidores nas seguintes situações:  
 
I - idosos na acepção legal do termo, por contar 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta anos);  
 
II - gestantes;  
 
III - portadores de doenças respiratórias 
crônicas, cardiopatias, diabetes, hipertensão ou 
outras afecções que deprimam o sistema 
imunológico.  
 
§ 1º - O regime de que trata este artigo vigorará 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, que poderá ser 
prorrogado mediante ato governamental, e 
observará normas específicas nos seguintes 
âmbitos: 
 
1. Secretaria da Saúde;  
 
2. Secretaria da Segurança Pública;  
 
3. Secretaria da Administração Penitenciária;  
 
4. Fundação Centro de Atendimento 
Socioeducativo ao Adolescente - Fundação 
CASA-SP; 
 
5. Instituto de Assistência Médica ao Servidor  

 
Público Estadual - IAMSPE;  
 
6. Companhia do Metropolitano de São Paulo - 
METRÔ;  
 
7. Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - 
CPTM;  
 
8. Empresa Metropolitana de Transportes 
Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU;  
 
9. Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP;  
 
10. outras repartições que, por sua natureza, 
necessitem de funcionamento ininterrupto.  
 
§ 2º - As normas específicas a que alude o § 1º 
deste artigo serão editadas mediante resolução, 
portaria ou ato do dirigente máximo da 
respectiva entidade.  
 
§ 3º - O disposto neste artigo será estendido ao 
pessoal de empresas terceirizadas, mediante 
atos contratuais próprios.  
 
Artigo 2º - As autoridades referidas no "caput" do 
artigo 1º deste decreto deverão, ainda:  
 
I - determinar o gozo imediato de férias 
regulamentares e licença-prêmio em seus 
respectivos âmbitos, assegurada apenas a 
permanência de número mínimo de servidores 
necessários a atividades essenciais e de 
natureza continuada;  
 
II - maximizar, na prestação de serviços à 
população, o emprego de meios virtuais que 
dispensem o atendimento presencial;  
 
III - não autorizar viagens no território nacional 
nem submeter pedidos de autorização 
governamental para viagens internacionais, salvo 
mediante despacho motivado que indique razão 
emergencial;  
 
IV - recomendar aos Municípios a suspensão, por 
60 (sessenta dias), do funcionamento dos 
Centros de Convivência do Idoso, inseridos no 
Programa “São Paulo Amigo do Idoso”, instituído 
nos termos do Decreto nº 58.047, de 15 de maio 
de 2012;  
 
V - assegurar que o ingresso a repartições 
públicas permita o controle de aglomerações, de 
modo a evitá-las.  
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Artigo 3º - Fica instituído o Comitê 
Administrativo Extraordinário COVID-19, com a 
atribuição de assessorar o Governador do Estado 
em assuntos de natureza administrativa 
relacionados à pandemia de que trata este 
decreto, observada a seguinte composição:  
 
I - Secretário de Governo, que o presidirá;  
 
II - Secretário da Saúde;  
 
III - Secretário da Fazenda e Planejamento;  
 
IV - Secretário de Desenvolvimento Econômico;  
 
V - Procurador Geral do Estado.  
 
Parágrafo único - O Comitê de que trata este 
artigo:  
 
 
1. terá como atribuições precípuas submeter ao 
Governador do Estado, quando caracterizada a 
competência privativa deste, propostas de 
decreto tendo por objeto a pandemia do 
COVID19, bem como determinar aos Secretários 
de Estado e dirigentes máximos das entidades da 
Administração indireta a adoção de medidas em 
seus respectivos âmbitos;  
 
2. convidará para participar de suas reuniões 
agentes públicos e demais pessoas que, por seu 
conhecimento, possam contribuir para a 
consecução do objeto do colegiado;  
 
3. funcionará, em caráter permanente, na sede do 
Governo (Palácio dos Bandeirantes), e terá 
suporte administrativo da Secretaria de Governo;  
 
4. contará em sua composição com membros 
suplentes indicados pelo Titular correspondente.  
 
Artigo 4º - A Unidade de Comunicação, órgão 
central do Sistema de Comunicação do Governo 
do Estado de São Paulo - SICOM, deverá adotar 
as providências necessárias à pronta 
deflagração de campanhas de publicidade 
institucional visando ao esclarecimento da 
população acerca da pandemia do COVID-19, 
agindo em articulação com a orientação técnica 
da Secretaria da Saúde.  
 
Parágrafo único - A Secretaria da Fazenda e 
Planejamento adotará as providências de 
natureza orçamentária e financeira necessárias à 
execução do disposto no "caput" deste artigo.  

 
Artigo 5º - O representante da Fazenda do 
Estado junto a empresas estatais e fundações 
integrantes da Administração indireta adotará as 
providências necessárias ao cumprimento deste 
decreto nesse âmbito.  
 
Artigo 6º - Os dispositivos adiante indicados do 
Decreto nº 64.862, de 13 de março de 2020, 
passam a vigorar com a seguinte redação:  
 
I - os incisos I e II do artigo 1º: 
 
“I- por até 30 dias, de eventos com aglomeração 
de pessoas em qualquer número, incluída a 
programação de todos os equipamentos 
culturais e esportivos públicos;  
 
II - de aulas no âmbito da Secretaria da Educação 
e do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
"Paula Souza" - CEETEPS, estabelecendo-se, no 
período de 16 a 23 de março de 2020, a adoção 
gradual dessa medida, observada, em qualquer 
hipótese, a segurança alimentar dos alunos.”; 
(NR) 
 
II - o inciso II do artigo 4º: 
 
“II - por até 30 dias, de eventos com aglomeração 
de pessoas em qualquer número, incluída a 
programação de todos os equipamentos 
culturais e esportivos.”. (NR) 
 
Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de março de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Claudia Maria Mendes de Almeida Pedrozo 

Secretária Executiva, Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria da Cultura e Economia 

Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
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Secretário da Justiça e Cidadania 
Marcos Rodrigues Penido 

Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 
Celia Kochen Parnes 

Secretária de Desenvolvimento Social 
Marco Antonio Scarasati Vinholi 

Secretário de Desenvolvimento Regional 
José Henrique Germann Ferreira 

Secretário da Saúde 
João Camilo Pires de Campos 

Secretário da Segurança Pública 
Nivaldo Cesar Restivo 

Secretário da Administração Penitenciária 
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 

Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aildo Rodrigues Ferreira 

Secretário de Esportes 
Vinicius Rene Lummertz Silva 

Secretário de Turismo 
Celia Camargo Leão Edelmuth 

Secretária dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência 

Julio Serson 
Secretário de Relações Internacionais 

Antonio Carlos Rizeque Malufe 
Secretário Executivo, Respondendo pelo 

Expediente da Casa Civil 
Rodrigo Garcia 

Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 16 de 

março de 2020.  
 
DECRETO Nº 64.864, DE 16 DE MARÇO DE 2020 
Retificação do D.O. de 17-3-2020 
 
No referendo onde-se lê:  
 
Claudia Maria Mendes de Almeida Pedrozo 
Secretária Executiva, Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria da Cultura e Economia 
Criativa 
 
leia-se:  
 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 
Secretário da Cultura e Economia Criativa 
 
Alterações 
  
Decreto n° 64.881 de 22/03/2020 
Decreta quarentena no Estado de São Paulo, no 
contexto da pandemia do COVID-19 (Novo 
Coronavírus); Revoga o inciso II do artigo 4º do 
Decreto nº 64.862, de 2020 
 
 
 

 
Normas Correlatas 
 
Decreto n° 64.879 de 20/03/2020 
Reconhece o estado de calamidade pública, 
decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge 
o Estado de São Paulo
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DECRETO Nº 64.865, DE 18 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 19/03/2020, p.1 
 
Situação Atual: Revogado pelo Decreto 
64.865/2020 
 

Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 64.862, de 
13 de março de 2020, que dispõe sobre a adoção, 
no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta, de medidas temporárias e emergenciais 
de prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo 
Coronavírus), bem como sobre recomendações 
no setor privado estadual  

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições, 
 
Decreta: 
 
Artigo 1º - O artigo 4º do Decreto nº 64.862, de 
13 de março de 2020, passa a vigorar acrescido 
de inciso III, com a seguinte redação: 
 
“III - até 30 de abril de 2020, no âmbito da Região 
Metropolitana de São Paulo: 
 
a) shopping centers, galerias e estabelecimentos 
congêneres; 
 
b) academias ou centros de ginástica. 
Parágrafo único - A recomendação aplicável aos 
estabelecimentos relacionados na alínea “a” do 
inciso III deste artigo: 
 
1. não abrange supermercados, farmácias e 
serviços de saúde que funcionem em seu interior; 
 
2. preservará atividades internas que não 
envolvam atendimento presencial ao público, 
mantidos fechados os acessos ao interior dos 
estabelecimentos; 
 
3. respeitará normas locais aprovadas pelos 
respectivos Municípios.”. 
Artigo 2º - Este decreto passa a vigorar na data 
de sua publicação. 
 
Palácio dos Bandeirantes, 18 de março de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Claudia Maria Mendes de Almeida Pedrozo 

Secretária Executiva, Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria da Cultura e Economia 

Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

 
Henrique de Campos Meirelles 

Secretário da Fazenda e Planejamento 
Flavio Augusto Ayres Amary 

Secretário da Habitação 
João Octaviano Machado Neto 

Secretário de Logística e Transportes 
Paulo Dimas Debellis Mascaretti 

Secretário da Justiça e Cidadania 
Marcos Rodrigues Penido 

Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 
Celia Kochen Parnes 

Secretária de Desenvolvimento Social 
Marco Antonio Scarasati Vinholi 

Secretário de Desenvolvimento Regional 
José Henrique Germann Ferreira 

Secretário da Saúde 
João Camilo Pires de Campos 

Secretário da Segurança Pública 
Nivaldo Cesar Restivo 

Secretário da Administração Penitenciária 
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 

Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aildo Rodrigues Ferreira 

Secretário de Esportes 
Vinicius Rene Lummertz Silva 

Secretário de Turismo 
Celia Camargo Leão Edelmuth 

Secretária dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência 

Julio Serson 
Secretário de Relações Internacionais 

Antonio Carlos Rizeque Malufe 
Secretário Executivo, Respondendo pelo 

Expediente da Casa Civil 
Rodrigo Garcia 

Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 18 de 

março de 2020 
 
 
DECRETO Nº 64.865, DE 18 DE MARÇO DE 2020 
Retificação do D.O. de 19-3-2020 
 
 
No referendo onde-se lê: 
 
Claudia Maria Mendes de Almeida Pedrozo 
Secretária Executiva, Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria da Cultura e Economia 
Criativa 
 
leia-se: 
 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 
Secretário da Cultura e Economia Criativa
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DECRETO Nº 64.879, DE 20 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 21/03/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Reconhece o estado de calamidade pública, 
decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge 
o Estado de São Paulo, e dá providências 
correlatas  

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições, 
 
Considerando a Portaria MS nº 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de 
Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo Novo 
Coronavírus;  
 
Considerando que a Lei federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, dispôs sobre medidas para o 
enfrentamento da citada emergência de saúde 
pública de importância internacional;  
 
Considerando que a Câmara dos Deputados, em 
18 de março de 2020, e o Senado Federal, na data 
de hoje, reconheceram a existência de 
calamidade pública para os fins do artigo 65 da 
Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000;  
 
Considerando a notória escala nacional do 
fenômeno objeto dos sobreditos atos legislativos 
e administrativos, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Este decreto reconhece o estado de 
calamidade pública, decorrente da pandemia do 
COVID-19, que atinge o Estado de São Paulo, e 
dispõe sobre medidas adicionais para enfrentá-
lo.  
 
Artigo 2º - As Secretarias de Estado, a 
Procuradoria Geral do Estado e as autarquias do 
Estado, excetuados os órgãos e entidades 
relacionados no § 1º do artigo 1º do Decreto nº 
64.864, de 16 de março de 2020, suspenderão, 
até 30 de abril de 2020, as atividades de natureza 
não essencial nos respectivos âmbitos, nos 
termos de atos próprios editados nessas 
mesmas esferas.  
 
Parágrafo único - A suspensão de atividades a 
que alude o “caput” abrangerá, dentre outros:  
 
 
1. parques estaduais;  
 
2. cursos de qualificação - Programas de  

 
Qualificação Profissional e de Transferência de 
Renda Via Rápida e NOVOTEC;  
 
3. atendimento presencial no POUPATEMPO - 
Centrais de Atendimento ao Cidadão, Junta 
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP e 
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-
SP.  
 
Artigo 3º - Como consequência do disposto no 
artigo 2º deste decreto, os servidores:  
 
I - responsáveis por atividades não essenciais e 
que não mais disponham de períodos de férias 
para gozo no exercício de 2020 ficarão à 
disposição da Administração, sob solicitação 
desta última pelos meios de comunicação 
disponíveis, observado o horário ordinário de sua 
jornada de trabalho;  
 
II - responsáveis por atividades essenciais as 
executarão de forma presencial ou mediante 
teletrabalho, nos termos de atos próprios 
editados nessas mesmas esferas.  
 
Artigo 4º - Os atos próprios de que tratam os 
artigos 2º e 3º, inciso II, deste decreto deverão 
ser encaminhados, após sua edição, ao Comitê 
Administrativo Extraordinário COVID-19, de que 
trata o artigo 3º do Decreto nº 64.864, de 16 de 
março de 2020, para conhecimento e eventuais 
providências.  
 
Artigo 5º - A fim de mitigar as consequências 
econômicas da pandemia a que alude o artigo 1º:  
 
I - a Procuradoria Geral do Estado suspenderá, 
por 90 (noventa) dias, os atos destinados a levar 
a protesto débitos inscritos na dívida ativa;  
 
II - os representantes da Fazenda do Estado 
adotarão as providências necessárias, 
observados os dispositivos legais e 
regulamentares, para que seja isento o 
pagamento de contas/faturas de água e esgoto 
vincendas de abril, maio e junho de 2020 relativas 
a usuários enquadrados na categoria residencial 
social, ficando suspensa, pelo mesmo período e 
para os mesmos beneficiários, a incidência dos 
artigos 18 e 19 do Regulamento a que se refere o 
Decreto nº 41.446, de 16 de dezembro de 1996.  
 
Artigo 6º - O artigo 4º do Decreto nº 64.862, de 
13 de março de 2020, passa a vigorar acrescido 
de inciso III, com a seguinte redação: “III - 
funcionamento de locais de culto e suas 
liturgias.” 
 
Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 20 de março de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 
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Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 20 de 
março de 2020. 

 
DECRETO N° 64.879, DE 20 DE MARÇO DE 2020 
Retificação do D.O. de 21.3.2020 
 
No artigo 6º, leia-se como segue e não como 
constou:  
 
Artigo 6º - O artigo 4º do Decreto nº 64.862, de 
13 de março de 2020, passa a vigorar acrescido 
de inciso IV, com a seguinte redação:  
 
“IV - funcionamento de locais de culto e suas 
liturgias.” 
 
Alterações 
  
Decreto n° 64.953 de 27/04/2020 
Estende o prazo a que alude o "caput" do artigo 
2º do Decreto nº 64.879, de 2020 
 

Decreto n° 64.918 de 03/04/2020 
Altera a redação do Decreto nº 64.879, de 2020 
 
Normas Correlatas 
 
Resolução - ALESP n° 922 de 04/05/2020 
Dispõe sobre a redução do subsídio dos 
Deputados Estaduais e outras medidas 
administrativas emergenciais de combate à 
pandemia provocada pelo Novo Coronavírus 
(COVID-19), na Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo. 
 
Decreto n° 64.938 de 13/04/2020 
Dispõe sobre a ação Alimento Solidário, no 
âmbito do Projeto Família Paulista, instituído 
pelo Decreto nº 61.675, de 2015 
 
Decreto n° 64.937 de 13/04/2020 
Dispõe sobre medidas de redução de despesas 
com pessoal e encargos sociais, durante a 
vigência do estado de calamidade pública 
decorrente da Emergência em Saúde Pública 
Internacional, no contexto da pandemia da 
COVID-19 (Novo Coronavírus) 
 
Decreto n° 64.936 de 13/04/2020 
Dispõe sobre medidas de redução de despesas 
no contexto da pandemia da COVID-19 (Novo 
Coronavírus) 
 
Decreto n° 64.926 de 07/04/2020 
Suspende temporariamente o dever de 
recadastramento anual a que se refere o Decreto 
nº 57.467, de 27 de outubro de 2011 
 
Decreto n° 64.919 de 03/04/2020 
Estabelece as medidas de segurança contra 
incêndio em unidades de atendimento médico de 
caráter temporário, para o enfrentamento da 
pandemia ocasionada pelo COVID-19 (Novo 
Coronavírus) 
 
Decreto n° 64.917 de 03/04/2020 
Suspende os prazos processuais que especifica 
 
Decreto n° 64.898 de 31/03/2020 
Dispõe sobre a gestão de contratos de prestação 
de serviços contínuos, no âmbito da 
Administração Pública direta e autárquica, 
durante a vigência do estado de calamidade 
pública da pandemia do COVID-19 (Novo 
Coronavírus) 
 
Decreto n° 64.897 de 31/03/2020 
Autoriza o funcionamento extraordinário das 
unidades do Restaurante Popular, instituído pelo 
Decreto n. 45.547, de 2000, no contexto da 
pandemia COVID-19 (Novo Coronavírus) 
 
Decreto Legislativo n° 2.493 de 30/03/2020 
Reconhece, para efeitos do artigo 65 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, o estado de calamidade pública no Estado 
de São Paulo. 
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Decreto n° 64.891 de 30/03/2020 
Dispõe sobre o atendimento de necessidade 
inadiável de alunos da rede pública estadual de 
ensino em situação de pobreza ou de extrema 
pobreza, no contexto da pandemia COVID-19 
(Novo Coronavírus) 
 
Decreto n° 64.887 de 26/03/2020 
Institui Grupo Executivo para atuação conjunta 
da Secretaria de Governo e da Secretaria da 
Saúde, no âmbito da pandemia do COVID-19 
(Novo Coronavírus) e dá providências 
complementares 
 
Decreto n° 64.884 de 24/03/2020 
Dispõe sobre a cobrança de tarifa de transporte 
coletivo intermunicipal de policiais civis e 
militares do Estado de São Paulo, no contexto da 
pandemia COVID-19 (Novo Coronavírus)
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DECRETO Nº 64.880, DE 20 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 21/03/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dispõe sobre a adoção, no âmbito das Secretarias 
da Saúde e da Segurança Pública, de medidas 
temporárias e emergenciais de prevenção de 
contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus)  

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista 
de recomendação formulada pelo Centro de 
Contingência do Coronavírus e pelo Centro de 
Operações de Emergências em Saúde Pública 
Estadual - COE-SP, ambos da Secretaria da 
Saúde, com fundamento na emergência de saúde 
pública de importância internacional reconhecida 
pela Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, notadamente no inciso V do artigo 3º, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - A Secretaria da Saúde e a Secretaria 
da Segurança Pública deverão, em seus 
respectivos âmbitos, em especial no Instituto 
Médico-Legal e nos Serviços de Verificação de 
Óbitos, adotar as providências necessárias para 
que as atividades de manejo de corpos e 
necropsias, no contexto da pandemia do COVID 
19 (Novo Coronavírus), não constituam ameaça 
à incolumidade física de médicos, enfermeiros e 
demais servidores das equipes de saúde, nem 
aumentem riscos de contágio à sociedade 
paulista, sendo-lhes lícito adotar, para a 
preservação dessas vidas, procedimentos 
recomendados pela comunidade científica, por 
meio do Centro de Contingência do Coronavírus 
e do Centro de Operações de Emergências em 
Saúde Pública Estadual - COE-SP, ambos da 
Secretaria da Saúde.  
 
Artigo 2º - Os Secretários da Saúde e da 
Segurança Pública poderão editar normas 
complementares visando ao cumprimento do 
disposto neste decreto.  
 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 20 de março de 2020 
 

JOÃO DORIA 
José Henrique Germann Ferreira 

Secretário da Saúde 
João Camilo Pires de Campos 

Secretário da Segurança Pública 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 

 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 20 de 
março de 2020.
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DECRETO Nº 64.881, DE 22 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 23/03/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Decreta quarentena no Estado de São Paulo, no 
contexto da pandemia do COVID-19 (Novo 
Coronavírus), e dá providências complementares.  

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando a Portaria MS nº 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de 
Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo Novo 
Coronavírus;  
 
Considerando que a Lei federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, ao dispor sobre medidas para 
o enfrentamento da citada emergência, incluiu a 
quarentena (art. 2º, II), a qual abrange a “restrição 
de atividades [...] de maneira a evitar possível 
contaminação ou propagação do coronavírus”;  
 
Considerando que, nos termos do artigo 3º, § 7º, 
inciso II, da aludida lei federal, o gestor local de 
saúde, autorizado pelo Ministério da Saúde, pode 
adotar a medida da quarentena;  
 
Considerando que nos termos do artigo 4º, §§ 1º 
e 2º, da Portaria MS nº 356, de 11 de março de 
2020, o Secretário de Saúde do Estado ou seu 
superior está autorizado a determinar a medida 
de quarentena, pelo prazo de 40 (quarenta) dias;  
 
Considerando o disposto no Decreto federal nº 
10.282, de 20 de março de 2020, em especial o 
rol de serviços públicos e atividades essenciais 
de saúde, alimentação, abastecimento e 
segurança;  
 
Considerando a recomendação do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, do 
Secretário de Estado da Saúde, que aponta a 
crescente propagação do coronavírus no Estado 
de São Paulo, bem assim a necessidade de 
promover e preservar a saúde pública;  
 
Considerando a conveniência de conferir 
tratamento uniforme às medidas restritivas que 
vêm sendo adotadas por diferentes Municípios, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Fica decretada medida de quarentena 
no Estado de São Paulo, consistente em restrição 
de atividades de maneira a evitar a possível 
contaminação ou propagação do coronavírus, 

nos termos deste decreto.  
 
Parágrafo único - A medida a que alude o “caput” 
deste artigo vigorará de 24 de março a 7 de abril 
de 2020.  
 
Artigo 2º - Para o fim de que cuida o artigo 1º 
deste decreto, fica suspenso:  
 
I - o atendimento presencial ao público em 
estabelecimentos comerciais e prestadores de 
serviços, especialmente em casas noturnas, 
“shopping centers”, galerias e estabelecimentos 
congêneres, academias e centros de ginástica, 
ressalvadas as atividades internas;  
 
II - o consumo local em bares, restaurantes, 
padarias e supermercados, sem prejuízo dos 
serviços de entrega (“delivery”) e “drive thru”.  
 
§ 1º - O disposto no “caput” deste artigo não se 
aplica a estabelecimentos que tenham por objeto 
atividades essenciais, na seguinte conformidade:  
 
 
1. saúde: hospitais, clínicas, farmácias, 
lavanderias e serviços de limpeza e hotéis;  
 
2. alimentação: supermercados e congêneres, 
bem como os serviços de entrega (“delivery”) e 
“drive thru” de bares, restaurantes e padarias;  
 
3. abastecimento: transportadoras, postos de 
combustíveis e derivados, armazéns, oficinas de 
veículos automotores e bancas de jornal;  
 
4. segurança: serviços de segurança privada;  
 
5. comunicação social: meios de comunicação 
social, inclusive eletrônica, executada por 
empresas jornalísticas e de radiofusão sonora e 
de sons e imagens;  
 
6. demais atividades relacionadas no § 1º do 
artigo 3º do Decreto federal nº 10.282, de 20 de 
março de 2020.  
 
§ 2º - O Comitê Administrativo Extraordinário 
COVID19, instituído pelo Decreto nº 64.864, de 16 
de março de 2020, deliberará sobre casos 
adicionais abrangidos pela medida de 
quarentena de que trata este decreto.  
 
Artigo 3º - A Secretaria da Segurança Pública 
atentará, em caso de descumprimento deste 
decreto, ao disposto nos artigos 268 e 330 do 
Código Penal, se a infração não constituir crime 
mais grave.  
 
Artigo 4º - Fica recomendado que a circulação de 
pessoas no âmbito do Estado de São Paulo se 
limite às necessidades imediatas de 
alimentação, cuidados de saúde e exercício de 
atividades essenciais.  
 
Artigo 5º - Este decreto entra em vigor em 24 de 



 

PÁGINA 22 
   

VADE MECUM – LEGISLAÇÃO ESTADUAL DE SÃO PAULO – COVID19 (ATUALIZADA ATÉ 05/05/2020) 

março de 2020, ficando revogadas as 
disposições em contrário, em especial:  
 
I - o inciso II do artigo 4º do Decreto nº 64.862, de 
13 de março de 2020;  
 
II - o artigo 6º do Decreto nº 64.864, de 16 de 
março de 2020, salvo na parte em que dá nova 
redação ao inciso II do artigo 1º do Decreto nº 
64.862, de 13 de março de 2020;  
 
III - o Decreto nº 64.865, de 18 de março de 2020.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 22 de março de 2020.  
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, 
aos 22 de março de 2020.
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DECRETO Nº 64.884, DE 24 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 25/03/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dispõe sobre a cobrança de tarifa de transporte 
coletivo intermunicipal de policiais civis e 
militares do Estado de São Paulo, no contexto da 
pandemia COVID-19 (Novo Coronavírus)  

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando a Portaria MS nº 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de 
Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo Novo 
Coronavírus;  
 
Considerando que a Lei federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, ao dispor sobre medidas para 
o enfrentamento da citada emergência, ressalvou 
a necessidade de “resguardar o exercício e 
funcionamento de serviços públicos e atividades 
essenciais” (art. 3º, § 8º);  
 
Considerando que “as atividades de segurança 
pública” integram o rol de serviços públicos 
essenciais veiculado no artigo 3º, §1º, inciso III, 
do Decreto federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020;  
 
Considerando a recomendação do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, do 
Secretário de Estado da Saúde, que aponta a 
crescente propagação do coronavírus no Estado 
de São Paulo, bem assim a necessidade de 
promover e preservar a saúde pública, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto nº 
64.879, de 20 de março de 2020, não será 
cobrada, dos policiais civis e militares do Estado 
de São Paulo, inclusive do Corpo de Bombeiros, a 
tarifa relativa ao serviço público de transporte 
coletivo intermunicipal rodoviário regular de 
passageiros, atualmente prestado por linhas em 
conformidade com o regulamento aprovado pelo 
Decreto nº 29.913, de 12 de maio de 1989.  
 
Parágrafo único - Para ter acesso à gratuidade 
de que trata o “caput” deste artigo, os policiais 
deverão estar fardados, ou apresentar 
documento de identificação funcional.  
 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  

 
Palácio dos Bandeirantes, 24 de março de 2020 
 

JOÃO DORIA 
João Camilo Pires de Campos 

Secretário da Segurança Pública 
José Henrique Germann Ferreira 

Secretário da Saúde 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 24 de 
março de 2020.
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DECRETO Nº 64.887, DE 26 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 27/03/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Institui Grupo Executivo para atuação conjunta da 
Secretaria de Governo e da Secretaria da Saúde, 
no âmbito da pandemia do COVID-19 (Novo 
Coronavírus) e dá providências complementares  

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando que a Lei federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, dispôs sobre medidas para o 
enfrentamento da pandemia do COVID-19 (Novo 
Coronavírus) como emergência de saúde pública 
de importância internacional;  
 
Considerando que a Câmara dos Deputados, em 
18 de março de 2020, e o Senado Federal, em 20 
de março de 2020, reconheceram a existência de 
calamidade pública para os fins do artigo 65 da 
Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000;  
 
Considerando o reconhecimento de calamidade 
pública e a decretação de quarentena no Estado 
de São Paulo pelos Decretos nº 64.879, de 20 de 
março de 2020, e nº 64.881, de 22 de março de 
2020;  
 
Considerando a adoção desde janeiro de 2020, 
pela Secretaria da Saúde (Resolução SS nº 13), 
de medidas de enfrentamento da pandemia, em 
especial a criação do Centro de Operações de 
Emergências em Saúde Pública Estadual - COE-
SP, com desdobramentos administrativos e 
financeiros na Administração Pública;  
 
Considerando que, ao lado da atuação precípua 
em sua área-fim, a calamidade pública impõe à 
Secretaria da Saúde desafios exponenciais no 
âmbito da gestão pública, notadamente na 
contratação massiva de insumos, destinados ao 
funcionamento adicional de leitos hospitalares 
em larga escala, envolvendo instrumentos 
contratuais introduzidos pela citada lei federal;  
 
Considerando que constitui campo funcional da 
Secretaria de Governo a coordenação e 
integração das ações governamentais, inclusive 
com atuação, ao lado da Secretaria de Fazenda e 
Planejamento, em ações de adequação 
orçamentária envolvendo o combate à pandemia 
supracitada;  
 
Considerando, em especial, o deferimento, em 22 
de março último, de medida cautelar pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos da ACO n. 
3363, autorizando o Estado de São Paulo a  

 
destinar, pelos próximos 180 (cento e oitenta 
dias), os valores devidos à União para ações de 
combate à pandemia em foco, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Fica instituído Grupo Executivo para 
atuação conjunta da Secretaria de Governo e da 
Secretaria da Saúde, no âmbito da pandemia 
COVID-19 (Novo Coronavírus), nos termos deste 
decreto.  
 
Artigo 2º - O Grupo Executivo de que trata este 
decreto, coordenado pelo Secretário Executivo 
de Governo, contará com representantes das 
Pastas designados pelos respectivos titulares, 
incluindo necessariamente, ainda, o Secretário 
Executivo da Saúde.  
 
Parágrafo único - O assessoramento jurídico do 
Grupo Executivo a que alude o “caput” deste 
artigo será prestado pela Assessoria Jurídica do 
Gabinete e a Consultoria Jurídica da Secretaria 
da Saúde, unidades da Procuradoria Geral do 
Estado.  
 
Artigo 3º - O Grupo Executivo instituído por este 
decreto terá atuação precípua no âmbito da 
gestão administrativa, incluindo, ao menos, as 
seguintes ações, no contexto da pandemia do 
COVID-19 (Novo Coronavírus):  
 
I - compras de kits de testes e de insumos, 
destacadamente equipamentos de proteção 
individual (máscaras, luvas, higienizadores, 
aventais e macacões) e respiradores, destinados 
ao funcionamento adicional de leitos 
hospitalares;  
 
II - celebração de instrumentos de parceria 
previstos em lei para gestão de equipamentos de 
saúde pública;  
 
III - identificação das necessidades 
orçamentárias e financeiras alusivas ao disposto 
nos incisos I e II.  
 
Artigo 4º - As unidades da Secretaria da Saúde 
com atribuições relacionadas às ações previstas 
no artigo 3º observarão as diretrizes e 
determinações emanadas do Grupo Executivo 
instituído por este decreto.  
 
Parágrafo único - O disposto no “caput” deste 
artigo inclui, ao menos, as seguintes unidades:  
 
 
1. Chefia de Gabinete;  
 
2. Coordenadoria de Gestão Orçamentária e 
Financeira - CGOF;  
 
3. Coordenadoria Geral de Administração - CGA;  
 
4. Coordenadoria de Serviços de Saúde - CSS;  
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5. Coordenadoria de Regiões de Saúde - CRS;  
 
6. Coordenadoria de Gestão de Contratos de 
Serviços de Saúde - CGCSS;  
 
7. Coordenadoria de Ciência, Tecnologia e 
Insumos Estratégicos de Saúde - CCTIES;  
 
8. Coordenadoria de Assistência Farmacêutica - 
CAF.  
 
Artigo 5º - O Coordenador do Grupo Executivo a 
que alude o artigo 1º deste decreto poderá, 
mediante portaria, editar normas 
complementares visando ao cumprimento do 
disposto neste decreto.  
 
Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 26 de março de 2020 
 

JOÃO DORIA 
José Henrique Germann Ferreira 

Secretário da Saúde 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de 
março de 2020.
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DECRETO Nº 64.891, DE 30 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 31/03/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dispõe sobre o atendimento de necessidade 
inadiável de alunos da rede pública estadual de 
ensino em situação de pobreza ou de extrema 
pobreza, no contexto da pandemia COVID-19 
(Novo Coronavírus), e dá providências correlatas 

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando que a Lei federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, ao dispor sobre medidas para 
o enfrentamento da citada emergência, ressalvou 
a necessidade de “resguardar o exercício e 
funcionamento de serviços públicos e atividades 
essenciais” (artigo 3º, § 8º);  
 
Considerando que o Decreto federal nº 10.282, 
de 20 de março de 2020, que regulamentou 
aludida lei federal, qualificou como “essenciais” 
as atividades e serviços “indispensáveis ao 
atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade, assim entendidos aqueles que, se 
não atendidos, colocam em perigo a 
sobrevivência, a saúde ou a segurança da 
população” (artigo 3º, § 1º);  
 
Considerando que o Decreto nº 64.862, de 13 de 
março de 2020, determinou a suspensão das 
aulas no âmbito da Secretaria da Educação, 
observada a “segurança alimentar dos alunos” 
(artigo 1º, inciso II, com a redação dada pelo 
Decreto nº 64.864, de 16 de março de 2020);  
 
Considerando que o Decreto nº 64.879, de 20 de 
março de 2020, reconhece o estado de 
calamidade pública que atinge o Estado de São 
Paulo (artigo 1º);  
 
Considerando que o Decreto Legislativo n° 6, de 
20 de março de 2020, reconhece, para os fins do 
artigo 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, a ocorrência do estado de 
calamidade pública (artigo 1º);  
 
Considerando o disposto nos artigos 208, inciso 
VII, da Constituição Federal, 22 da Lei federal nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, 4º, inciso VIII, 
da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e 3º da Lei federal nº 11.947, de 16 de junho 
de 2009;  
 
Considerando a recomendação do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, do 
Secretário de Estado da Saúde, que aponta a 
crescente propagação do coronavírus no Estado  

 
de São Paulo, bem assim a necessidade de 
restringir atividades não essenciais sem colocar 
em risco a sobrevivência, a saúde ou a segurança 
da população, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Enquanto perdurarem o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto nº 
64.879, de 20 de março de 2020, e a suspensão 
das aulas no âmbito da Secretaria da Educação, 
determinada pelo Decreto nº 64.862, de 13 de 
março de 2020, o fornecimento de alimentação 
na rede pública estadual e, em caráter 
excepcional e complementar, nas redes públicas 
municipais preservará o atendimento dos alunos 
inseridos em unidades familiares que se 
encontrem em situação de pobreza ou de 
extrema pobreza, observadas as disposições 
deste decreto.  
 
Parágrafo único - Para fins do disposto no 
"caput" deste artigo, caracterizam-se como 
famílias em situação de pobreza ou de extrema 
pobreza as que aufiram renda familiar mensal 
“per capita” de até R$ 178,00 (cento e setenta e 
oito reais), consoante disposto nos Decretos 
federais n° 7.492, de 2 de junho de 2011, e n° 
5.209, de 17 de setembro de 2014.  
 
Artigo 2º - O fornecimento de alimentação a que 
se refere o artigo 1º deste decreto será 
assegurado pela Secretaria da Educação, 
mediante pagamento de benefício financeiro ao 
responsável legal de alunos matriculados nas 
redes públicas estadual e municipais de ensino.  
 
§ 1° - O responsável legal a que alude o “caput” 
deverá:  
 
1. estar cadastrado no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal, instituído 
pelo Decreto federal nº 6.135, de 26 de junho de 
2007; ou 
 
2. ser beneficiário do Programa Bolsa Família 
criado pela Lei federal nº 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004.  
 
§ 2º - O valor do benefício financeiro, a ser 
disponibilizado até o último dia útil de cada mês 
de suspensão de aulas, equivalerá a R$ 55,00 
(cinquenta e cinco reais) por aluno.  
 
§ 3° - O responsável legal poderá receber o 
benefício financeiro de que cuida o § 2º deste 
artigo por meio de cartão magnético, saque em 
caixa eletrônico, aplicativo móvel de pagamentos 
ou solução tecnológica correlata, na forma de 
resolução do Secretário da Educação 
 
Artigo 3º - Fica a Secretaria da Educação 
autorizada a representar o Estado de São Paulo 
na celebração de convênios com Municípios 
paulistas que solicitarem apoio emergencial, 
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tendo por objeto o fornecimento de alimentação 
para alunos em situação de pobreza ou de 
extrema pobreza das redes públicas municipais 
de ensino, na forma deste decreto.  
 
Parágrafo único - O Secretário da Educação, 
mediante resolução, aprovará relação de 
convenentes e valor dos ajustes.  
 
Artigo 4° - O pagamento de benefício financeiro 
de que trata este decreto não será computado no 
cálculo da renda mensal bruta familiar para fins 
de concessão adicional de benefícios sociais ou 
de empréstimos, bem como para quaisquer 
programas que tenham como critério a renda 
familiar.  
 
Artigo 5º - O Secretário da Educação poderá, 
mediante resolução, editar normas 
complementares necessárias ao cumprimento 
do disposto neste decreto.  
 
Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

Antonio Carlos Rizeque Malufe 
Secretário Executivo, Respondendo pelo 

Expediente da 
Casa Civil Rodrigo Garcia 

Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 30 de 

março de 2020.
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DECRETO Nº 64.897, DE 31 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 01/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Autoriza o funcionamento extraordinário das 
unidades do Restaurante Popular, instituído pelo 
Decreto n. 45.547, de 26 de dezembro de 2000, no 
contexto da pandemia COVID-19 (Novo 
Coronavírus), e dá providências correlatas 

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando a Portaria MS nº 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de 
Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo Novo 
Coronavírus;  
 
Considerando que a Lei federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, ao dispor sobre medidas para 
o enfrentamento da citada emergência, ressalvou 
a necessidade de “resguardar o exercício e 
funcionamento de serviços públicos e atividades 
essenciais” (art. 3º, § 8º);  
 
Considerando que o Decreto federal nº 10.282, 
de 20.3.2020, que regulamentou aludida lei 
federal, qualificou como “essenciais” as 
atividades e serviços “indispensáveis ao 
atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade, assim entendidos aqueles que, se 
não atendidos, colocam em perigo a 
sobrevivência, a saúde ou a segurança da 
população” (art. 3º, §1º);  
 
Considerando que o Decreto nº 64.879, de 20 de 
março de 2020, reconhece o estado de 
calamidade pública que atinge o Estado de São 
Paulo (artigo 1º);  
 
Considerando que o Decreto Legislativo n. 2.493, 
de 30 de março de 2020, reconhece, para efeitos 
do artigo 65 da Lei Complementar federal n. 101, 
de 4 de maio de 2000, o estado de calamidade 
pública no Estado de São Paulo;  
 
Considerando a recomendação do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, do 
Secretário de Estado da Saúde, que aponta a 
crescente propagação do coronavírus no Estado 
de São Paulo, bem assim a necessidade de 
restringir atividades não essenciais sem colocar 
em risco a sobrevivência, a saúde ou a segurança 
da população, 
 
Decreta:  
 

 
Artigo 1º - Fica a Secretaria de Desenvolvimento 
Social autorizada a adotar as providências 
necessárias para que as unidades do 
Restaurante Popular, instituído pelo Decreto n. 
45.547, de 26 de dezembro de 2020, no âmbito 
do Programa Estadual de Alimentação e Nutrição 
para Populações Carentes, forneçam refeições 
diárias (café da manhã, almoço e jantar), todos 
os dias da semana, inclusive feriados, enquanto 
perdurar o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto nº 64.879, de 20 de 
março de 2020.  
 
Parágrafo único - O fornecimento de refeições a 
que se refere o “caput” deste artigo deverá 
observar:  
 
 
1. as cotas diárias estabelecidas em termos de 
colaboração em vigor;  
 
2. as recomendações técnicas da Secretaria de 
Desenvolvimento Social e da Secretaria da 
Saúde, de modo a prevenir o contágio pelo Novo 
Coronavirus.  
 
Artigo 2º - A Secretaria de Desenvolvimento 
Social, mediante resolução, poderá expedir 
normas complementares necessárias à 
execução deste decreto.  
 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 31 de março de 2020 
 

JOÃO DORIA 
José Henrique Germann Ferreira 

Secretário da Saúde 
Celia Kochen Parnes 

Secretária de Desenvolvimento Social 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de 
março de 2020.  

 
 
 
DECRETO Nº 64.897, DE 31 DE MARÇO DE 2020 
Retificação do D.O. de 1º-4-2020 
 
No artigo 1º, leia-se como segue e não como 
constou:  
 
Artigo 1º - ... instituído pelo Decreto nº 45.547, de 
26 de dezembro de 2000, ...
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DECRETO Nº 64.898, DE 31 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 01/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dispõe sobre a gestão de contratos de prestação 
de serviços contínuos, no âmbito da 
Administração Pública direta e autárquica, 
durante a vigência do estado de calamidade 
pública da pandemia do COVID-19 (Novo 
Coronavírus) 

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando o estado de calamidade pública da 
pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus), nos 
termos reconhecidos pelo Congresso Nacional 
no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 
2020, e pelo Decreto nº 64.879, da mesma data;  
 
Considerando que, por força do decreto por 
último citado, foi determinada a suspensão 
temporária de atividades não essenciais nas 
Secretarias de Estado e autarquias, exceto as de 
funcionamento ininterrupto;  
 
Considerando que a suspensão temporária de 
atividades recém-citada traz consigo a redução 
da necessidade de tomada de serviços pela 
Administração Pública; e 
 
Considerando, finalmente, o disposto nos artigos 
65, §§ 1º e 2º, inciso II, e 78, inciso XIV, da Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Durante a vigência do estado de 
calamidade pública da pandemia do COVID-19 
(Novo Coronavírus), reconhecido pelo Decreto nº 
64.879, de 20 de março de 2020, os órgãos e 
entidades da Administração Pública direta e 
autárquica deverão, relativamente aos contratos 
de prestação de serviços contínuos, observar o 
disposto neste decreto.  
 
Artigo 2º - Para o fim de que trata o artigo 1º 
deste decreto, os dirigentes de unidades 
gestoras orçamentárias consolidarão as 
informações das unidades gestoras executoras, 
acerca dos contratos abrangidos por este 
decreto, em relatório a ser apresentado ao 
Comitê Gestor do Gasto Público, instituído pelo 
Decreto nº 64.065, de 2 de janeiro de 2019.  

 
§ 1º - O relatório a que alude o “caput” 
especificará, para cada contrato, a opção 
considerada pelo órgão ou unidade como a mais 
adequada ao interesse público, dentre as 
seguintes alternativas: 
 
1. em se tratando de serviço imprescindível às 
necessidades da unidade, subsistindo a 
necessidade da prestação dos serviços objeto do 
contrato nos mesmos quantitativos vigentes, 
proposta de manutenção do contrato e de seu 
valor mediante a apresentação de justificativa 
especifica;  
 
2. subsistindo parcialmente a necessidade da 
prestação dos serviços objeto do contrato, 
proposta de supressão unilateral de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, ou, mediante acordo 
celebrado com o contratado, de porcentagem 
superior;  
 
3. não subsistindo, temporariamente, a 
necessidade da prestação contratual, proposta 
de suspensão da execução do contrato, 
mediante a celebração de termo aditivo ou por 
despacho unilateral, observado o pagamento de 
indenização, no que couber.  
 
§ 2º - O pagamento a que alude o item 3 do § 1º 
deste artigo dependerá da efetiva comprovação 
do dano por parte do contratado, incluídas 
medidas mitigatórias da iniciativa deste último, 
em especial as previstas no inciso VI, parte final, 
do artigo 7º da Constituição da República e nos 
artigos 6º e 11 da Medida Provisória nº 927, de 
22 de março de 2020.  
 
§ 3º - Para o fim de que trata o “caput” deste 
artigo, a deliberação do colegiado:  
 
 
1. quando contrária à proposta de pagamento, 
possuirá natureza terminativa, ordenando o 
subsequente arquivamento do expediente;  
 
2. quando favorável à proposta, determinará a 
subsequente submissão da matéria ao titular do 
órgão ou entidade de origem para decisão.  
 
Artigo 3º - O representante da Fazenda do 
Estado junto às empresas estatais adotará as 
providências necessárias visando ao 
cumprimento do disposto neste decreto.  
 
Parágrafo único - Para o fim do § 2º do artigo 2º 
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deste decreto, caberá oitiva da Assessoria de 
Empresas e Fundações, do Gabinete do 
Procurador Geral do Estado, visando assegurar 
orientação jurídica coordenada e uniforme nos 
termos do artigo 101 da Constituição Estadual.  
 
Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 31 de março de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de 

março de 2020.
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DECRETO Nº 64.917, DE 03 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 04/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Suspende os prazos processuais que especifica 

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando o estado de calamidade pública da 
pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus), nos 
termos reconhecidos pelo Decreto nº 64.879, de 
20 de março de 2020, e pelo Decreto Legislativo 
nº 2.493, de 30 de março de 2020;  
 
Considerando que, por força das normas recém-
citadas, assim como das recomendações dos 
órgãos oficiais de saúde e vigilância sanitária, 
não há possibilidade integral de comparecimento 
presencial a repartições públicas estaduais para 
impulso aos procedimentos administrativos;  
 
Considerando, por fim, a necessidade de se 
resguardar o interesse dos envolvidos em 
procedimentos administrativos, 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto nº 
64.879, de 20 de março de 2020, e pelo Decreto 
Legislativo nº 2.493, de 30 de março de 2020, 
ficam suspensos os prazos nos procedimentos 
administrativos em curso nos órgãos e entidades 
da Administração Pública direta e autárquica do 
Estado de São Paulo.  
 
Parágrafo único - O disposto neste artigo não se 
aplica:  
 
 
1. a procedimentos disciplinares punitivos;  
 
2. a procedimentos sancionatórios;  
 
3. a outras hipóteses em que da suspensão do 
prazo resulte risco de perecimento da pretensão 
da Administração Pública.  
 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data da 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 23 de 
março de 2020.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 3 de abril de 2020 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de 
abril de 2020.
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DECRETO Nº 64.919, DE 03 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 04/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Estabelece as medidas de segurança contra 
incêndio em unidades de atendimento médico de 
caráter temporário, para o enfrentamento da 
pandemia ocasionada pelo COVID-19 (Novo 
Coronavírus) e dá providências correlatas 

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando a Lei Complementar nº 1.257, de 6 
de janeiro de 2015, que instituiu o Código 
estadual de proteção contra Incêndios e 
Emergências, com o objetivo de sistematizar 
normas e controles para a proteção da vida 
humana, do meio ambiente e do patrimônio, 
estabelecendo padrões mínimos de prevenção e 
proteção contra incêndios e emergências;  
 
Considerando o Decreto nº 63.911, de 10 de 
dezembro de 2018, que institui o Regulamento de 
Segurança Contra Incêndios das edificações e 
áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 
providências correlatas;  
 
Considerando a Portaria MS nº 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de 
Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo COVID-19 
(Novo Coronavírus);  
 
Considerando que a Lei federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, dispôs sobre medidas para o 
enfrentamento da citada emergência em saúde 
pública de importância internacional;  
 
Considerando que a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal reconheceram a existência de 
calamidade pública para os fins do artigo 65 da 
Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000;  
 
Considerando a recomendação do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, do 
Secretário de Estado da Saúde, que aponta a 
crescente propagação do COVID-19 (Novo 
Coronavírus) no Estado de São Paulo, bem assim 
a necessidade de promover e preservar a saúde 

pública;  
 
Considerando que, no âmbito do Estado de São 
Paulo, foi editado o Decreto n° 64.879, de 20 de 
março de 2020, reconhecendo o estado de 
calamidade pública, decorrente da pandemia do 
COVID-19 (Novo Coronavírus) e dispõe sobre 
medidas adicionais para enfrentá-lo, 
Decreta:  
 
Artigo 1º - As medidas de segurança contra 
incêndio aplicáveis às unidades de atendimento 
médico de caráter temporário e emergencial, 
criadas para fazer frente ao crescente número de 
pacientes em busca de serviços de saúde por 
conta do COVID19 (Novo Coronavírus), serão 
regidas nos termos deste decreto.  
 
Parágrafo único - Consideram-se como unidades 
de atendimento médico de caráter temporário, 
para fins de aplicação deste decreto, os 
hospitais, ambulatórios e locais de prestação de 
serviços de saúde disponibilizados para o 
enfrentamento da pandemia ocasionada pelo 
COVID-19 (Novo Coronavírus), em instalações 
temporárias.  
 
Artigo 2º - Para possibilitar a rápida construção, 
adequação e operacionalização, as unidades de 
atendimento médico de caráter temporário 
devem ser regularizadas por meio de rito próprio 
e simplificado, enquanto durar a 
excepcionalidade da pandemia ocasionada pelo 
COVID-19 (Novo Coronavírus).  
 
Parágrafo único - O Corpo de Bombeiros da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo 
(CBPMESP) deve regulamentar o rito próprio e as 
medidas de segurança contra incêndio exigidas 
para os locais de atendimento médico de caráter 
temporário, que devem ser ajustadas em razão 
da condição emergencial, provisória e específica 
de cada instalação.  
 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 3 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
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Secretário da Educação 
Henrique de Campos Meirelles 

Secretário da Fazenda e Planejamento 
Flavio Augusto Ayres Amary 

Secretário da Habitação 
João Octaviano Machado Neto 

Secretário de Logística e Transportes 
Paulo Dimas Debellis Mascaretti 

Secretário da Justiça e Cidadania 
Marcos Rodrigues Penido 

Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 
Celia Kochen Parnes 

Secretária de Desenvolvimento Social 
Marco Antonio Scarasati Vinholi 

Secretário de Desenvolvimento Regional 
José Henrique Germann Ferreira 

Secretário da Saúde 
João Camilo Pires de Campos 

Secretário da Segurança Pública 
Nivaldo Cesar Restivo 

Secretário da Administração Penitenciária 
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 

Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aildo Rodrigues Ferreira 

Secretário de Esportes 
Vinicius Rene Lummertz Silva 

Secretário de Turismo 
Celia Camargo Leão Edelmuth 

Secretária dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência 

Julio Serson 
Secretário de Relações Internacionais 

Antonio Carlos Rizeque Malufe 
Secretário Executivo, Respondendo pelo 

Expediente da Casa Civil 
Rodrigo Garcia 

Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de 

abril de 2020.
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DECRETO Nº 64.920, DE 06 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 07/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Estende o prazo da quarentena de que trata o 
Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, e dá 
providências correlatas 

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando as recomendações do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, da 
Secretaria da Saúde, e 
 
Considerando a necessidade de conter a 
disseminação da COVID-19 e garantir o 
adequado funcionamento dos serviços de saúde, 
 
Decreta: 
 
Artigo 1º - Fica estendido até 22 de abril de 2020 
o período de quarentena de que trata o parágrafo 
único do artigo 1º Decreto nº 64.881, de 22 de 
março de 2020, como medida necessária ao 
enfrentamento da pandemia da COVID-19 (Novo 
Coronavírus), no Estado de São Paulo. 
 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 
 
Palácio dos Bandeirantes, 6 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 

 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da 

Casa Civil 
Rodrigo Garcia 

Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de 

abril de 2020.
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DECRETO Nº 64.926, DE 07 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 08/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Suspende temporariamente o dever de 
recadastramento anual a que se refere o Decreto 
nº 57.467, de 27 de outubro de 2011, e dá 
providências correlatas 

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando o estado de calamidade pública 
decorrente da pandemia da COVID-19 (Novo 
Coronavírus), reconhecido pelo Decreto 
legislativo nº 2.493, de 30 de março de 2020, e 
pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, 
e 
 
Considerando a recomendação do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, do 
Secretário de Estado da Saúde, que aponta a 
crescente propagação do coronavírus no Estado 
de São Paulo, bem assim a necessidade de 
restringir atividades não essenciais, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto nº 
64.879, de 20 de março de 2020, fica suspenso o 
dever de recadastramento dos beneficiários que 
recebem complementação de aposentadoria 
pelo Poder Executivo, pensão da Revolução 
Constitucionalista de 1932, pensões 
parlamentares, proventos e pensões da Carteira 
dos Advogados, benefícios de renda continuada 
e pensões da Carteira das Serventias e pensões 
de caráter especial, previsto no Decreto nº 
57.467, de 27 de outubro de 2011.  
 
Artigo 2º - O Secretário da Fazenda e 
Planejamento poderá, mediante resolução, 
expedir normas complementares necessárias à 
execução deste decreto.  
 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 23 de 
março de 2020.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 7 de abril de 2020 

 
 

 
JOÃO DORIA 

Gustavo Diniz Junqueira 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 

Patrícia Ellen da Silva 
Secretária de Desenvolvimento Econômico 

Sergio Henrique Sá Leitão Filho 
Secretário da Cultura e Economia Criativa 

Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, 
aos 7 de abril de 2020.
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DECRETO Nº 64.928, DE 08 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 09/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dispensa da observância do disposto no "caput" 
do artigo 2º do Decreto nº 32.117, de 10 de agosto 
de 1990, alterado pelo Decreto nº 43.914, de 26 de 
março de 1999, as aquisições de bens 
necessários ao enfrentamento da COVID-19 (Novo 
Coronavírus) 

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
estadual nº 64.879, de 20 de março de 2020, 
ficam as aquisições de bens, serviços e insumos 
necessários ao enfrentamento da pandemia 
decorrente da COVID-19 (Novo Coronavírus) 
dispensadas da observância do disposto no 
“caput” do artigo 2º do Decreto nº 32.117, de 10 
de agosto de 1990, alterado pelo Decreto nº 
43.914, de 26 de março de 1999.  
 
§ 1º - A dispensa prevista no “caput” deste artigo 
restringe- -se às licitações e contratações diretas 
realizadas durante a vigência do estado de 
calamidade pública.  
 
§ 2º - O pagamento das aquisições referidas no 
“caput” poderá ser efetuado à vista mediante 
assinatura do termo de contrato, com 
manifestação técnica específica e parecer do 
Gabinete do Procurador Geral do Estado para o 
caso concreto.  
 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos às 
contratações diretas fundadas na dispensa de 
licitação prevista no artigo 4º da Lei federal nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com a redação 
que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 926, 
de 20 de março de 2020.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 8 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 

 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 8 de 
abril de 2020.
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DECRETO Nº 64.936, DE 13 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 14/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dispõe sobre medidas de redução de despesas no 
contexto da pandemia da COVID-19 (Novo 
Coronavírus 
 
JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,  
 
Considerando o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 2.493, de 
30 de março de 2020, e pelo Decreto nº 64.879, 
de 20 de março de 2020; 
 
Considerando a necessidade de priorização de 
recursos para combate à pandemia provocada 
pela COVID-19; e  
 
Considerando, ainda, a deterioração do cenário 
econômico nacional e, como consequência, da 
arrecadação tributária, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Os órgãos da Administração direta, as 
autarquias, inclusive as de regime especial, as 
fundações e as empresas estatais dependentes 
nos termos do inciso III do artigo 2º da Lei 
Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, deverão adotar medidas imediatas para 
redução de despesas com custeio no período de 
abril a junho de 2020, observado o Anexo deste 
decreto, contendo novos valores para dotações 
contingenciadas.  
 
§ 1º - Ficam dispensados das medidas de 
redução de despesas determinadas no “caput” 
os seguintes órgãos e entidades:  
 
1. Secretaria da Saúde e entidades vinculadas;  
 
2. Secretaria da Segurança Pública;  
 
3. Secretaria da Administração Penitenciária;  
 
4. Fundação Centro de Atendimento 
Socioeducativo ao 
Adolescente - Fundação CASA-SP;  
 
5. Instituto de Assistência Médica ao Servidor 
Público 

 
Estadual - IAMSPE.  
 
§ 2º - Ficam canceladas as reservas de dotação 
de outras despesas correntes, nas Fontes 
Tesouro e DREM, devendo as despesas 
programadas ser revisadas de acordo com as 
diretrizes deste decreto.  
 
§ 3º - Os administradores, na adoção das 
medidas restritivas e de revisão das despesas 
previstas neste artigo, devem priorizar a 
continuidade de serviços essenciais e a 
conclusão de obras em andamento.  
 
Artigo 2º - Para a redução de despesas 
determinadas no artigo 1º deste decreto, deverão 
ser adotadas, dentre outras medidas, aquelas 
previstas no Decreto nº 64.898, de 31 de março 
de 2020, sem prejuízo da reavaliação de 
licitações em curso que ainda não tenham sido 
homologadas ou adjudicadas, bem como 
daquelas ainda a serem instauradas.  
 
Artigo 3º - Ficam vedadas as seguintes 
despesas:  
 
I - novos contratos de:  
 
a) locação de imóveis e de prestação de serviços 
de transporte mediante locação de veículos;  
 
b) obras;  
 
II - termos aditivos que impliquem acréscimo de 
objeto, no tocante a contratos de prestação de 
serviços, consultoria, execução de obras ou 
reformas e compras;  
 
III - aquisição de imóveis, móveis, veículos e 
equipamentos;  
 
IV - publicidade e eventos não relacionados com 
o combate à epidemia da COVID-19;  
 
V - contratação ou prorrogação de contratos de 
serviços técnicos profissionais especializados.  
 
§ 1º - Ficam dispensados das medidas previstas 
no “caput” deste artigo, exclusivamente:  
 
1. a Secretaria da Saúde e suas entidades 
vinculadas;  
 
2. o Instituto de Assistência Médica ao Servidor 
Público Estadual - IAMSPE.  
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§ 2º - Para fins de cumprimento deste artigo, 
casos excepcionais, devidamente justificados, 
serão analisados e deliberados pelo Comitê 
Gestor e submetidos à aprovação do Secretário 
de Governo.  
 
Artigo 4º - Os contratos de gestão de que trata a 
Lei Complementar n° 846, de 4 de junho de 1998, 
deverão ser reavaliados e aditados, de modo a 
preservar as atividades imprescindíveis à 
manutenção do equipamento gerido ou do 
programa objeto do contrato de gestão.  
 
§ 1º - A reavaliação a que alude o “caput” deste 
artigo deverá:  
 
1. observar as características do equipamento ou 
programa objeto do contrato de gestão;  
 
2. reduzir, proporcionalmente à diminuição das 
atividades desenvolvidas, o valor de repasse do 
Poder Público à organização social;  
 
3. considerar, na adequação do valor de repasse, 
a adoção, pela organização social, de medidas 
mitigatórias de sua iniciativa, em especial 
aquelas previstas nas Medidas Provisórias n° 
927, de 22 de março de 2020, e n° 936, de 1° de 
abril de 2020.  
 
§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica a 
contratos de gestão celebrados no âmbito da 
Secretaria da Saúde e entidades vinculadas.  
 
Artigo 5º - A Secretaria de Governo, por meio da 
Corregedoria Geral da Administração, e a 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, por meio 
do Departamento de Controle e Avaliação, dentro 
de suas atribuições, deverão zelar pelo 
cumprimento das disposições deste decreto.  
 
Artigo 6º - Este decreto não se aplica às 
universidades públicas estaduais, à Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - 
FAPESP e à Fundação de Previdência 
Complementar do Estado de São Paulo - SP - 
PREVCOM, ficando recomendado a estas a 
imediata adoção de medidas para garantir sua 
solidez financeira ante a iminente redução de 
suas receitas.  
 
Parágrafo único - As empresas estatais não 
dependentes deverão adotar as medidas a que 
alude o “caput” deste artigo.  
 
Artigo 7º - Normas complementares para 
aplicação deste decreto serão expedidas por 

resolução conjunta das Secretarias 
de Governo e da Fazenda e Planejamento.  
 
Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 13 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da 

Casa Civil 
Rodrigo Garcia 

Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, 

aos 13 de abril de 2020.  
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ANEXO a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 
64.936, de 13 de abril de 2020 
 
PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 
DO ESTADO 2020 
 
Contingenciamento adicional a partir de 
06/04/2020 
 
GRUPO DE DESPESA: 3 - OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 
 
Fontes: 001; 081; 006; 086 Em R$ 1,00 
 

ÓRGÃO / UO DOTAÇÃO CONTINGENCIADA 
  ADICIONAL 
 
08000 - SECRETARIA DA EDUCACAO 249.518.916 
08001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE 174.349.707 
08002 - CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO-CEE 16.784 
08009 - COORDENADORIA DE GESTAO DE RECURSOS HUMANOS 50.448.558 
08010 - ESCOLA FORM.APERF.PROF.E.S.P.PAULO R.C.SOUZA 23.680 
08011 - COORDENADORIA DE GESTAO DA EDUCACAO BASICA 18.396 
08012 - COORD.INF.MONITORAMENTO AVALIACAO EDUCACIONA 147.401 
08013 - COORD.DE INFRAESTRUTURA E SERVICOS ESCOLARES 21.370.922 
08014 - COORDENADORIA DE ORCAMENTO E FINANCAS 24.372 
08046 - FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO 3.119.096 
10000 - SECR. DESENV. ECONOMICO 39.739.408 
10001 - SEC.DESENV. ECONOMICO, CIENCIA,TECN. INOVACA 15.955.951 
10046 - FUNDACAO UNIV.VIRTUAL DO EST.DE S.P.-UNIVESP 1.282.606 
10063 - CENTRO EST.EDUC.TECNOLOG.PAULA SOUZA-CEETEPS 21.487.459 
10065 - FACULDADE DE MEDICINA DE MARILIA 187.171 
10066 - FACULDADE DE MEDICINA DE SAO JOSE DO R. PRET 298.685 
10091 - INST.PESQUISAS TECN.EST.DE S.P.S/A-IPT 527.537 
12000 - SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA 69.068.407 
12001 - SECR.DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA 68.082.724 
12045 - FUND.PADRE ANCHIETA-CENTRO PAUL.RADIO-TV EDU 691.990 
12046 - FUNDACAO MEMORIAL DA AMERICA LATINA 293.693 
13000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 1.722.574 
13001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE 1.722.574 
16000 - SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES 847.285 
16001 - ADMINISTRACAO SUP.DA SECRETARIA E DA SEDE 113.457 
16056 - DEPARTAMENTO AEROVIARIO DO ESTADO DE SP-DAES 588.835 
16093 - COMPANHIA DOCAS DE SAO SEBASTIAO 144.992 
17000 - SEC.DA JUSTICA E CIDADANIA 3.654.451 
17001 - SEC. DA JUSTICA E CIDADANIA 1.613.325 
17047 - FUND.INST.TERRAS JOSE GOMES DA SILVA-ITESP 1.387.516 
17055 - INST.MED.SOCIAL CRIMINOLOGIA DE SP-IMESC 653.610 
20000 - SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 72.905.244 
20001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE 9.649.329 
20003 - COORDENADORIA DA ADMIN.FINANCEIRA-CAF 67.640 
20005 - COORD.COMPRAS ELETRON. E ENTID.DESCENTR.-CCE 20.258 
20007 - COORD.ADMINISTRACAO 12.572.523 
20009 - CONTROLADORIA 29.767 
20010 - SUBCOORD.FISC.COBR.ARREC.INTELG.DADOS E ATEN 25.571.116 
20011 - SUBCOORD.CONS.TRIB.CONT.ADM.TRIBUTARIO 1.998.740 
20012 - COORD.PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 45.647 
20013 - COORDENADORIA DE GESTAO 61.446 
20014 - COORD.RECURSOS HUMANOS DO ESTADO 22.888.778 
25000 - SECRETARIA DA HABITACAO 5.013.991 
25001 - SECRETARIA DA HABITACAO 5.013.991 

26000 - SECRETARIA DE INFR. MEIO AMBIENTE 12.309.666 
26001 - SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 4.116.419 
26045 - FUNDACAO P/CONSERV.E PRODUCAO FLORESTAL SP 1.096.320 
26046 - FUNDACAO PARQUE ZOOLOGICO DE SAO PAULO 241.097 
26050 - DEPTO.DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-DAEE 6.414.933 
26097 - CETESB-COMPANHIA AMBIENTAL DO EST.DE S.PAULO 440.897 
28000 -  CASA CIVIL 650.375 
28001 -  CASA CIVIL 650.375 
29000 - SECRETARIA DE  DESENVOLVIMENTO REGIONAL 1.639.985 
29001 - SECRETARIA DE DESENVOVIMENTO REGIONAL 1.573.847 
29059 - AG.METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA 23.519 
29060 - AG.METROPOLITANA DE CAMPINAS 35.400 
29061 - AG.METROP.VALE DO PARAIBA E LITORAL NORTE 3.242 
29062 - AG.METROPOLITANA DE SOROCABA 3.977 
35000 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 27.494.982 
35001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE 704.761 
35003 - COORDENADORIA DE ACAO SOCIAL 684.330 
35004 - COORDENADORIA DE GESTAO ESTRATEGICA 5.039 
35006 - COORDENADORIA DE ADMIN.DE FUNDOS E CONVENIOS 5.591 
35007 - FUNDO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL-FEAS 15.310.973 
35009 - COORD. DE SEGURANCA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 9.665.788 
35010 - COORD.DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS DO EST.-COE 1.118.500 
37000 - SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS 53.976.595 
37001 - ADMINISTRACAO SUPERIOR DA SEC. E DA SEDE 53.886.883 
37002 - ESTRADA DE FERRO CAMPOS DO JORDAO 89.712 
40000 - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 2.142.199 
40001 - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 2.142.199 
41000 - SECRETARIA DE ESPORTES 1.997.767 
41001 - SECRETARIA DE ESPORTES 1.997.767 
47000 - SECR.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA 2.363.066 
47001 - SEC.EST.DIREITOS PESSOA COM DEFICIENCIA 2.363.066 
50000 - SECRETARIA DE TURISMO 458.024 
50001 - ADMINISTRAÇAO SUP. DA SECRETARIA E DA SEDE 458.024 
51000 - SECRETARIA DE GOVERNO 109.925.248 
51001 - SECRETARIA DE GOVERNO 86.488.641 
51003 - CASA MILITAR 676.754 
51004 - FUSSESP-FUNDO SOCIAL SOLIDARIEDADE EST.S.P. 59.137 
51005 - UNIDADE DE COMUNICACAO 2.636.461 
51045 - FUND.SISTEMA ESTADUAL DE ANAL.DADOS-SEADE 291.462 
51057 - DEPARTAMENTO ESTADUAL  DE TRANSITO-DETRAN-SP 19.039.464 
51091 - CIA.DESENV.AGRICOLA S.P. 408.801 
51092 - EMPRESA PAULISTA DE PLANEJ.METROP.S.A 324.528 
52000 - SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS 117.350 
52001 - SECR. ESPECIAL DE REL. INTERNACIONAIS 117.350 
 
Total Geral             655.545.534
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DECRETO Nº 64.937, DE 13 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 14/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dispõe sobre medidas de redução de despesas 
com pessoal e encargos sociais, durante a 
vigência do estado de calamidade pública 
decorrente da Emergência em Saúde Pública 
Internacional, no contexto da pandemia da COVID-
19 (Novo Coronavírus) 
 
JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,  
 
Considerando o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 2.493, de 
30 de março de 2020, e pelo Decreto nº 64.879, 
de 20 de março de 2020;  
 
Considerando a necessidade de priorização de 
recursos para combate à pandemia provocada 
pela COVID-19; e Considerando, ainda, a 
deterioração do cenário econômico nacional e, 
como consequência, da arrecadação tributária, 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto nº 
64.879, de 20 de março de 2020, e pelo Decreto 
Legislativo nº 2.493, de 30 de março de 2020, 
ficam suspensos, no âmbito da Administração 
direta e das autarquias:  
 
I - antecipação do pagamento do décimo terceiro 
salário aos servidores públicos civis e aos 
militares do Estado, prevista no Decreto nº 
42.564, de 1º de dezembro de 1997;  
 
II - a conversão, em abono pecuniário, de um 
terço das férias do empregado público, prevista 
no artigo 143 da Consolidação das Leis do 
Trabalho e no artigo 8º, parágrafo único, da 
Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 
2020;  
 
III - os concursos públicos em andamento;  
 
IV - a admissão de estagiários;  
 
V - as nomeações para cargos públicos e as 
admissões em empregos públicos, quando 
vagos;  
 

 
VI - a fixação de metas e a realização de 
avaliações referentes a bonificações e 
participações nos resultados que possam 
importar a assunção de despesas adicionais.  
 
§ 1º - Durante o período indicado no “caput” 
deste artigo:  
 
1. fica vedada a abertura de novos concursos 
públicos;  
 
2. o adicional de um terço de férias será pago 
concomitantemente ao décimo terceiro salário, 
observado o inciso I deste artigo, restando 
afastado o momento de pagamento previsto no 
artigo 1º, “caput”, do Decreto n° 29.439, de 28 de 
dezembro de 1988.  
 
§ 2º - Não se aplicam:  
 
1. à Secretaria da Saúde e ao Instituto de 
Assistência Médica ao Servidor Público Estadual 
- IAMSPE, as medidas previstas nos incisos II a VI 
e no item 1 do § 1º do artigo 1º deste decreto;  
 
2. à Secretaria da Segurança Pública, as medidas 
previstas no inciso VI do artigo 1º deste decreto.  
 
Artigo 2º - O representante da Fazenda do 
Estado adotará as providências necessárias à 
aplicação, no que couber, do disposto neste 
decreto no âmbito das empresas e fundações 
controladas pelo Estado.  
 
Artigo 3º - Este decreto não se aplica às 
universidades públicas estaduais, ficando-lhes 
recomendada a imediata adoção de medidas 
para garantir sua solidez financeira ante a 
iminente redução de suas receitas.  
 
Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 

Palácio dos Bandeirantes, 13 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 
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Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 13 de 
abril de 2020.  

 
DECRETO Nº 64.937, DE 13 DE ABRIL DE 2020 
Retificação do D.O. de 14-4-2020 
 
No item 1 do § 2º do artigo 1º, leia-se como 
segue e não como constou: 
 
1. à Secretaria da Saúde e suas entidades 
vinculadas, bem como ao Instituto de Assistência 
Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, as 
medidas previstas nos incisos II a VI e no item 1 
do § 1º do artigo 1º deste decreto;
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DECRETO Nº 64.938, DE 13 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 14/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dispõe sobre a ação Alimento Solidário, no âmbito 
do Projeto Família Paulista, instituído pelo Decreto 
nº 61.675, de 2 de dezembro de 2015, e dá 
providências correlatas 
 
JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando o estado de calamidade pública 
decorrente da pandemia da COVID-19 (Novo 
Coronavírus), reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 2.493, de 30 de março de 2020, e 
pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020;  
 
Considerando a recomendação do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, do 
Secretário de Estado da Saúde, que aponta a 
crescente propagação do coronavírus no Estado 
de São Paulo, bem assim a necessidade de 
restringir atividades não essenciais sem colocar 
em risco a sobrevivência, a saúde ou a segurança 
da população;  
 
Considerando o Decreto nº 61.675, de 2 de 
dezembro de 2015, que instituiu o Projeto Família 
Paulista com o objetivo de enfrentar as múltiplas 
privações das famílias em situação de extrema 
pobreza e promover o desenvolvimento social; e 
 
Considerando o disposto nos artigos 25 e 26 da 
Lei federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
(Lei Orgânica da Assistência Social), 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto nº 
64.879, de 20 de março de 2020, a Secretaria de 
Desenvolvimento Social executará, no âmbito do 
Projeto Família Paulista, instituído pelo Decreto 
nº 61.675, de 2 de dezembro de 2015, a ação 
Alimento Solidário, com vistas ao fornecimento 
de alimentação a famílias em situação de 
extrema pobreza.  
 
Parágrafo único - Para fins do disposto no 
"caput" deste artigo, caracterizam-se como 
famílias em situação de extrema pobreza as que 
aufiram renda familiar mensal “per capita” de até  

 
R$ 89,00 (oitenta e nove reais), conforme 
disposto nos Decretos federais n° 7.492, de 2 de 
junho de 2011, e n° 5.209, de 17 de setembro de 
2004.  
 
Artigo 2º - O fornecimento de alimentação 
previsto no artigo 1º deste decreto se dará 
mediante a distribuição de cestas de alimentos a 
famílias:  
 
I - constantes do Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, instituído pelo 
Decreto federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007;  
 
II - residentes em Municípios integrantes das 
Regiões Metropolitanas do Estado.  
 
Parágrafo único - O requisito previsto no inciso II 
do “caput” deste artigo poderá ser 
excepcionalmente afastado por despacho 
fundamentado da Secretária de Desenvolvimento 
Social, que indique disponibilidade excedente de 
cestas de alimentos a famílias em situação de 
extrema pobreza desatendidas.  
 
Artigo 3º - A participação de Municípios na ação 
Alimento Solidário se dará mediante 
formalização de termo de adesão, nos termos de 
minuta-padrão veiculada em resolução da 
Secretária de Desenvolvimento Social.  
 
Parágrafo único - A formalização do termo de 
adesão a que se refere o “caput” deste artigo 
implicará aceitação, pelo Município, das 
diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº 61.675, 
de 2 de dezembro de 2015.  
 
Artigo 4º - A Secretária de Desenvolvimento 
Social poderá, mediante resolução, editar normas 
complementares necessárias ao cumprimento 
do disposto neste decreto.  
 
Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 13 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
José Henrique Germann Ferreira 

Secretário da Saúde 
Celia Kochen Parnes 

Secretária de Desenvolvimento Social 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
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Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 13 de 

abril de 2020.
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DECRETO Nº 64.942, DE 16 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 17/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Suspende o expediente das repartições públicas 
estaduais no dia 20 de abril de 2020, e dá 
providências correlatas 
 
JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando que o próximo dia 20 de abril deste 
ano recai entre o fim de semana e o feriado de 21 
de abril, data comemorativa do Dia de Tiradentes;  
 
Considerando, ainda, o disposto no Decreto nº 
64.881, de 22 de março de 2020, que decretou 
medida de quarentena no Estado de São Paulo, 
consistente em restrição de atividades de 
maneira a evitar possível contaminação ou 
propagação do coronavírus, estendida nos 
termos do Decreto nº 64.920, de 6 de abril de 
2020, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Fica suspenso o expediente nas 
repartições públicas estaduais no dia 20 de abril 
de 2020 - segunda-feira.  
 
Artigo 2º - O disposto neste decreto não se aplica 
às repartições públicas que prestam serviços 
essenciais e de interesse público, que tenham o 
funcionamento ininterrupto.  
 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

 
João Octaviano Machado Neto 

Secretário de Logística e Transportes 
Paulo Dimas Debellis Mascaretti 

Secretário da Justiça e Cidadania 
Marcos Rodrigues Penido 

Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 
Celia Kochen Parnes 

Secretária de Desenvolvimento Social 
Marco Antonio Scarasati Vinholi 

Secretário de Desenvolvimento Regional 
José Henrique Germann Ferreira 

Secretário da Saúde 
João Camilo Pires de Campos 

Secretário da Segurança Pública 
Nivaldo Cesar Restivo 

Secretário da Administração Penitenciária 
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 

Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aildo Rodrigues Ferreira 

Secretário de Esportes 
Vinicius Rene Lummertz Silva 

Secretário de Turismo 
Celia Camargo Leão Edelmuth 

Secretária dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência 

Julio Serson 
Secretário de Relações Internacionais 

Antonio Carlos Rizeque Malufe 
Secretário Executivo, Respondendo pelo 

Expediente da Casa Civil 
Rodrigo Garcia 

Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 16 de 

abril de 2020.
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DECRETO Nº 64.946, DE 17 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 18/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Estende a medida de quarentena de que trata o 
Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020 
 
JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando as recomendações do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, da 
Secretaria da Saúde, e Considerando a 
necessidade de conter a disseminação da 
COVID-19 e garantir o adequado funcionamento 
dos serviços de saúde, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Observado o disposto neste decreto, 
fica estendido, até 10 de maio de 2020, o período 
de quarentena de que trata o parágrafo único do 
artigo 1º do Decreto nº 64.881, de 22 de março 
de 2020, como medida necessária ao 
enfrentamento da pandemia da COVID-19 (Novo 
Coronavírus), no Estado de São Paulo.  
 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor em 23 de 
abril de 2020.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 17 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 

 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, 
aos 17 de abril de 2020.  
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DECRETO Nº 64.949, DE 23 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 24/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dá nova redação ao artigo 4º do Decreto nº 
64.881, de 22 de março de 2020, que decreta 
quarentena no Estado de São Paulo, no contexto 
da pandemia da COVID-19 (Novo Coronavírus), e 
dá providências complementares 
 
JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando as recomendações do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, da 
Secretaria da Saúde, e 
 
Considerando a necessidade de conter a 
disseminação da COVID-19 e garantir o 
adequado funcionamento dos serviços de saúde, 
Decreta:  
 
Artigo 1º - O artigo 4º do Decreto nº 64.881, de 
22 de março de 2020, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
 
“Artigo 4º - Fica recomendado que a circulação 
de pessoas no âmbito do Estado de São Paulo se 
limite às necessidades imediatas de 
alimentação, cuidados de saúde e exercício de 
atividades essenciais, observado o uso 
permanente de máscaras faciais, de uso 
profissional ou não.”. (NR) 
 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 23 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

 
João Octaviano Machado Neto 

Secretário de Logística e Transportes 
Paulo Dimas Debellis Mascaretti 

Secretário da Justiça e Cidadania 
Marcos Rodrigues Penido 

Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 
Celia Kochen Parnes 

Secretária de Desenvolvimento Social 
Marco Antonio Scarasati Vinholi 

Secretário de Desenvolvimento Regional 
José Henrique Germann Ferreira 

Secretário da Saúde 
João Camilo Pires de Campos 

Secretário da Segurança Pública 
Nivaldo Cesar Restivo 

Secretário da Administração Penitenciária 
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 

Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aildo Rodrigues Ferreira 

Secretário de Esportes 
Vinicius Rene Lummertz Silva 

Secretário de Turismo 
Celia Camargo Leão Edelmuth 

Secretária dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência 

Julio Serson 
Secretário de Relações Internacionais 

Antonio Carlos Rizeque Malufe 
Secretário Executivo, Respondendo pelo 

Expediente da Casa Civil 
Rodrigo Garcia 

Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 23 de 

abril de 2020.
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DECRETO Nº 64.953, DE 27 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 28/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Estende o prazo a que alude o "caput" do artigo 2º 
do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que 
determinou a suspensão das atividades de 
natureza não essencial na Administração Pública 
estadual, no contexto da pandemia da COVID-19 
 
JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando que o período de quarentena de 
que trata o parágrafo único do artigo 1º do 
Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, 
como medida necessária ao enfrentamento da 
pandemia da COVID-19 (Novo Coronavírus), no 
Estado de São Paulo, foi estendido até 10 de 
maio de 2020, nos termos do Decreto nº 64.946, 
de 17 de abril de 2020;  
 
Considerando a conveniência de harmonizar as 
atividades desenvolvidas no âmbito da 
Administração Pública estadual com o período 
de quarentena, 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Fica estendido até 10 de maio de 2020 
o prazo a que alude o “caput” do artigo 2º do 
Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que 
determinou a suspensão das atividades de 
natureza não essencial, no âmbito das 
Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do 
Estado e das autarquias.  
 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor em 1º de 
maio de 2020.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 

Secretário da Habitação 
João Octaviano Machado Neto 

Secretário de Logística e Transportes 
Paulo Dimas Debellis Mascaretti 

Secretário da Justiça e Cidadania 
Marcos Rodrigues Penido 

Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 
Celia Kochen Parnes 

Secretária de Desenvolvimento Social 
Marco Antonio Scarasati Vinholi 

Secretário de Desenvolvimento Regional 
José Henrique Germann Ferreira 

Secretário da Saúde 
João Camilo Pires de Campos 

Secretário da Segurança Pública 
Nivaldo Cesar Restivo 

Secretário da Administração Penitenciária 
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 

Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aildo Rodrigues Ferreira 

Secretário de Esportes 
Vinicius Rene Lummertz Silva 

Secretário de Turismo 
Celia Camargo Leão Edelmuth 

Secretária dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência 

Julio Serson 
Secretário de Relações Internacionais 

Antonio Carlos Rizeque Malufe 
Secretário Executivo, Respondendo pelo 

Expediente da Casa Civil 
Rodrigo Garcia 

Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, 

aos 27 de abril de 2020.
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DECRETO Nº 64.954, DE 28 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 29/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Autoriza a Fazenda do Estado a outorgar o uso 
dos imóveis que especifica à União dos 
Moradores e do Comércio de Paraisópolis, e dá 
providências correlatas 
 
JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista 
da manifestação do Conselho do Patrimônio 
Imobiliário, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada 
a outorgar o uso, mediante autorização de uso, a 
título precário e gratuito, em favor da União dos 
Moradores e do Comércio de Paraisópolis, dos 
imóveis situados na Rua José Carlos de Toledo 
Piza, s/n, Parque Morumbi, no Município de São 
Paulo, onde funcionam as Escolas Estaduais 
“Maria Zilda Gamba Natel” e “Profª Etelvina de 
Goes Marcucci”, cadastrados no SGI, 
respectivamente, sob os nºs 36.491 e 36.487, 
conforme descritos e identificados nos autos do 
Expediente SEDUC-EXP-2020/127197.  
 
Parágrafo único - Os imóveis a que alude o 
“caput” deste artigo destinar-se-ão à instalação 
de centros provisórios de acolhimento e 
isolamento social de moradores da comunidade 
local com sintomas da COVID-19 (Novo 
Coronavírus), durante o período de suspensão 
das atividades pedagógicas determinada pelo 
Decreto n° 64.862, de 13 de março de 2020, com 
alterações posteriores.  
 
Artigo 2º - A autorização de uso de que trata este 
decreto será efetivada por meio de termo a ser 
lavrado e firmado pela unidade competente, dele 
devendo constar as condições impostas à 
autorizatária, especialmente quanto à 
observância das normas técnicas e sanitárias 
pertinentes à atividade a ser desenvolvida no 
local.  
 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 28 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, 
aos 28 de abril de 2020.
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DECRETO Nº 64.956, DE 29 DE ABRIL DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 30/04/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Determina a obrigatoriedade do uso de máscaras 
de proteção facial no âmbito do serviço de 
transporte público de passageiros de 
responsabilidade do Estado de São Paulo, e dá 
providências correlatas 
 
JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando as recomendações do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, da 
Secretaria da Saúde;  
 
Considerando a orientação do Ministério da 
Saúde de que o uso de máscaras de proteção 
facial para a população em geral constitui 
medida adicional ao distanciamento social, para 
preparação e resposta durante o intervalo de 
aceleração epidêmico (Boletim Epidemiológico 
do Centro de Operações de Emergência em 
Saúde Pública - COVID 19 nº 7);  
 
Considerando a necessidade de conter a 
disseminação da COVID-19 e garantir o 
adequado funcionamento dos serviços de saúde; 
e 
 
Considerando que o usuário de serviço público 
faz jus à prestação de serviço de qualidade 
mediante adoção de medidas de proteção à sua 
saúde, nos termos do inciso VIII do artigo 7º da 
Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, 
 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Enquanto perdurar a medida de 
quarentena instituída pelo Decreto nº 64.881, de 
22 de março de 2020, fica determinado o uso de 
máscaras de proteção facial por usuários do 
serviço de transporte público de passageiros de 
responsabilidade do Estado de São Paulo.  
 
Parágrafo único - Caberá à entidade responsável 
pela prestação dos serviços a que alude o “caput” 
deste artigo, no âmbito de suas atribuições, 
adotar as medidas necessárias para impedir a 
entrada e a permanência de pessoas que não 
estiverem utilizando máscara de proteção facial.  

 
Artigo 2º - O Secretário dos Transportes 
Metropolitanos e o Diretor Geral da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos Delegados de 
Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP 
poderão, mediante resolução e portaria, 
respectivamente, editar normas complementares 
visando ao cumprimento do disposto neste 
decreto.  
 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor em 4 de 
maio de 2020.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 29 de abril de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 

Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
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Expediente da Casa Civil 
Rodrigo Garcia 

Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de 

abril de 2020. 
 

DECRETO Nº 64.959, DE 04 DE MAIO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 05/05/2020, p.1 
 
Situação Atual: Sem revogação expressa 
 

Dispõe sobre o uso geral e obrigatório de 
máscaras de proteção facial no contexto da 
pandemia da COVID-19 e dá medidas correlatas 
 
JOÃO DORIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando as recomendações do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução nº 27, de 13 de março de 2020, da 
Secretaria da Saúde;  
 
Considerando a orientação do Ministério da 
Saúde de que o uso de máscaras de proteção 
facial para a população em geral constitui 
medida adicional ao distanciamento social, para 
preparação e resposta durante o intervalo de 
aceleração epidêmica (Boletim Epidemiológico 
do Centro de Operações de Emergência em 
Saúde Pública - COVID 19 nº 7);  
 
Considerando a necessidade de se conter a 
disseminação da COVID-19 e garantir o 
adequado funcionamento dos serviços de saúde, 
Decreta:  
 
Artigo 1º - Enquanto perdurar a medida de 
quarentena instituída pelo Decreto nº 64.881, de 
22 de março de 2020, fica determinado, em 
complemento ao disposto no Decreto nº 64.956, 
de 29 de abril de 2020, o uso obrigatório de 
máscaras de proteção facial, preferencialmente 
de uso não profissional:  
 
I - nos espaços de acesso aberto ao público, 
incluídos os bens de uso comum da população;  
 
II - no interior de:  
 
a) estabelecimentos que executem atividades 
essenciais, aos quais alude o § 1º do artigo 2º do 
Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, por 
consumidores, fornecedores, clientes, 

empregados e colaboradores;  
 
b) em repartições públicas estaduais, pela 
população, por agentes públicos, prestadores de 
serviço e particulares.  
 
§ 1º - O descumprimento do disposto neste 
artigo sujeitará o infrator, conforme o caso, às 
penas previstas nos incisos I, III e IX do artigo 112 
da Lei nº 10.083, de 23 de setembro de 1998 - 
Código Sanitário do Estado, sem prejuízo:  
 
1. na hipótese da alínea “a” do inciso II, do 
disposto na Lei federal nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor;  
 
2. na hipótese da alínea “b” do inciso II, do 
disposto na Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 
1968;  
 
3. em todas as hipóteses, do disposto nos artigos 
268 e 330 do Código Penal.  
 
§ 2º - O uso de máscaras de proteção facial 
constitui condição de ingresso e frequência 
eventual ou permanente, nos recintos a que alude 
o inciso II deste artigo.  
 
Artigo 2º - As atribuições de fiscalização 
decorrentes do disposto no inciso I e na alínea “a” 
do inciso II do artigo 1º serão delegadas aos 
Municípios, cabendo à Secretaria da Saúde a 
representação do Estado nos respectivos 
instrumentos.  
 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor em 7 de 
maio de 2020.  
 
 
Palácio dos Bandeirantes, 4 de maio de 2020 
 

JOÃO DORIA 
Gustavo Diniz Junqueira 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Patrícia Ellen da Silva 

Secretária de Desenvolvimento Econômico 
Sergio Henrique Sá Leitão Filho 

Secretário da Cultura e Economia Criativa 
Rossieli Soares da Silva 
Secretário da Educação 

Henrique de Campos Meirelles 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Flavio Augusto Ayres Amary 
Secretário da Habitação 

João Octaviano Machado Neto 
Secretário de Logística e Transportes 
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Paulo Dimas Debellis Mascaretti 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Marcos Rodrigues Penido 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Celia Kochen Parnes 
Secretária de Desenvolvimento Social 

Marco Antonio Scarasati Vinholi 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

José Henrique Germann Ferreira 
Secretário da Saúde 

João Camilo Pires de Campos 
Secretário da Segurança Pública 

Nivaldo Cesar Restivo 
Secretário da Administração Penitenciária 

Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

Aildo Rodrigues Ferreira 
Secretário de Esportes 

Vinicius Rene Lummertz Silva 
Secretário de Turismo 

Celia Camargo Leão Edelmuth 
Secretária dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 
Julio Serson 

Secretário de Relações Internacionais 
Antonio Carlos Rizeque Malufe 

Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente da Casa Civil 

Rodrigo Garcia 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 4 de 
maio de 2020.



 

   

 
 

RESOLUÇÕES E DELIBERAÇÕES 
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RESOLUÇÃO SS-29, DE 19 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 20/03/2020, p.31 
 
Estabelece a obrigatoriedade, a todos os hospitais do Estado de São Paulo, de remessa diária dos dados, que 
especifica, referentes Covid-19 (Novo Corona Vírus), e dá providências correlatas 
 
O Secretário da Saúde, considerando: 

- a pandemia do Covid-19 (Novo Coronavírus), nos termos declarados pela Organização Mundial da Saúde  
OMS; 

- o plano de contingência deflagrado no Estado de São Paulo; 

- a importância de dados registrados para a Saúde Pública; 

- a competência estadual para acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único 
de Saúde (Lei 8080/90 art. 17 incisos II); 

- a função estatal de regular, associada ao dever fundamental do Estado de ordenar o corpo social para que 
este se organize harmonicamente; 

- a importância de fontes múltiplas de dados para a vigilância epidemiológica, notadamente pacientes 
internados; 

- a premência por informações em tempo real no enfrentamento da atual pandemia pelo novo Coronavírus; 

Resolve: 

Artigo 1º – Ficam, Todos os Hospitais do Estado de São Paulo, integrantes ou não do Sistema Único de 
Saúde – SUS/SP, públicos e privados, obrigados a procederem o envio dos informes concernentes ao Covid-
19, a seguir detalhados, até às 9 (nove) horas, diariamente, pelo link: 

https://forms.gle/bFMtKFKJ86ut9Ppc8 

Artigo 2º - Os dados deverão ser referentes ao período de coleta das 00 horas às 23 horas e 59 minutos do 
dia imediatamente anterior e outras informações poderão ser adicionadas ao formulário online. 

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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RESOLUÇÃO SS-28, DE 17 DE MARÇO DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 19/03/2020, p.24 
 
Estabelece as diretrizes e orientações de 
funcionamento dos serviços de saúde no âmbito 
do Estado de São Paulo para enfrentamento da 
pandemia do Covid-19 (doença causada pelo 
Novo Coronavírus), e dá providências correlatas  
 
O Secretário da Saúde, considerando: 

- a Lei Federal 13.979, de 06-02-2020, que dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019; 

- a declaração da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) de pandemia global do Sars-Covid-19 
(Novo Coronavírus) em 12-03-2020; 

- os decretos estaduais 64.862, de 13-03-2020 
(Inciso I do Artigo 2º), e 64.864, de 16-03-2020, 
que dispõem de medidas de caráter temporário e 
emergencial de prevenção do contágio pelo 
Covid-19; 

- as orientações oriundas do Centro de 
Operações de Emergências em Saúde Pública 
Estadual (COE-SP), instituído pela Resolução SS 
13, de 29-01-2020, bem como do Centro de 
Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução SS 27, de 13-03-2020, resolve: 

Artigo 1º - Estabelecer as diretrizes e 
orientações para funcionamento dos serviços de 
saúde no âmbito do Estado de São Paulo para 
enfrentamento do Covid-19, nos termos dos 
Anexos desta Resolução. 

Artigo 2º - As diretrizes estabelecidas nesta 
resolução aplicam-se aos serviços de saúde sob 
gestão estadual, gerenciados pela Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional, por meio de 
contratos de gestão com Organizações Sociais 
de Saúde e convênios de subvenção com 
entidades filantrópicas e/ou universitárias no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS- -SP), 
sendo recomendada sua aplicação aos serviços 
de saúde municipais e privados no território 
paulista. 

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 

 

ANEXO I – DIRETRIZES E ORIENTAÇÕES PARA 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
PARA ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DO 
COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS) 

1) Equipe de Atendimento: Profissionais de 
Saúde, Funcionários e Servidores  

A segurança dos profissionais de saúde é fator 
essencial para sucesso do enfrentamento da 
pandemia. 

Médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, 
fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 
técnicos em radiologia, entre outros, deverão 
estar paramentados com Equipamento de 
Proteção Individual (EPI), de acordo com as 
normas técnicas das Vigilâncias Sanitária e 
Epidemiológica. 

A proteção deve estender-se também aos 
profissionais das áreas administrativas dos 
serviços de saúde, tais como recepção 
(atendentes, oficiais administrativos, entre 
outros), segurança, limpeza, manutenção, entre 
outros, sobretudo para aqueles com contato 
direto com os pacientes. 

Conforme o Decreto Estadual 64.862, de 13-03-
2020, os serviços sob gestão estadual deverão 
suspender férias até 15-05-2020. 

Esta medida poderá ser estendida de acordo com 
a dinâmica de enfrentamento da pandemia e 
deverá ser adotada por todos os gestores dos 
serviços de saúde estaduais. 

2) Serviços Ambulatoriais 

a. Higiene e limpeza 

Ampliar a frequência da limpeza da unidade, 
principalmente banheiros, maçanetas, corrimão, 
elevadores (botão de chamada e o painel interno) 
e piso locais da unidade com grande fluxo de 
pessoas (pacientes e colaboradores), com álcool 
70% ou solução de água sanitária. 

Para evitar a aglomeração no elevador, deve-se 
reduzir o número de pessoas para o transporte 
ou limitar o uso do mesmo. 

Álcool em gel deve ser disponibilizado em pontos 
estratégicos na unidade (por exemplo, entrada, 
guichês de triagem, guichês de atendimento, sala 
de espera, saída, relógios de ponto). 

Colocar placas de aviso em locais estratégicos 
(por exemplo, a entrada, guichê de triagem) 
solicitando que os pacientes e funcionários 
utilizem máscara de proteção, caso apresentem 
qualquer um dos sintomas da doença  
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(tosse, dificuldade para respirar, produção de 
escarro, congestão nasal ou conjuntival, 
dificuldade para deglutir, dor de garganta, coriza, 
sinais de cianose, batimento de asa de nariz e 
dispneia). 

Estimular o paciente a usar sua própria caneta 
para assinatura ou providenciar a limpeza 
contínua da mesma. A caneta do colaborador 
deve ser de uso pessoal. 

b. Pré-atendimento 

As unidades ambulatoriais deverão contatar os 
pacientes para orientar sobre possível 
cancelamento e posterior 

reagendamento de consultas, exames e 
procedimentos eletivos, desde que sem prejuízo 
imediato à evolução clínica do paciente (ver item 
2c abaixo). 

Os pacientes também deverão ser orientados 
para que, em caso de suspeita de Covid-19 ou 
contato com caso suspeito nos últimos 14 dias, 
liguem para a unidade visando o cancelamento 
da consulta/exames/procedimento. 

Os municípios de referência que encaminham 
pacientes por meio de transporte sanitário 
deverão ser contatados e alertados para que não 
transportem pacientes com sintomas da doença. 
O transporte deve ser restrito, com número 
limitado de passageiros. 

Os cancelamentos ambulatoriais oriundos de 
suspeitas de Covid-19 não acarretarão quaisquer 
prejuízos no agendamento futuro desses 
pacientes. 

Os serviços deverão registrar pacientes 
cancelados no Cadastro por Demanda de 
Recurso (CDR) do sistema Cross. 

c. Recepção 

Na recepção de serviços de saúde, os pacientes 
deverão ser triados. 

Todo e qualquer paciente que apresentar os 
sintomas da doença (tosse, dificuldade para 
respirar, produção de escarro, congestão nasal 
ou conjuntival, dificuldade para deglutir, dor de 
garganta, coriza, sinais de cianose, batimento de 
asa de nariz e dispneia) deverá ser colocado em 
isolamento e orientado, de acordo com protocolo 
assistencial (ver item 3-d). 

Esses pacientes devem utilizar máscaras 
cirúrgicas, se disponíveis. Os demais pacientes 
deverão ser orientados sobre aspectos de 
prevenção da doença (cobrir nariz e boca ao 
espirrar ou tossir, lavar as mãos com água e 
sabão ou usar álcool em gel, evitar 
aglomerações, manter ambientes ventilados, não 

compartilhar objetos pessoais), devendo ser 
disponibilizados meios de higienização das 
mãos, tais como álcool em gel e lavatórios com 
sabão e papel toalha. 

Os pacientes de risco (idosos acima de 60 anos, 
portadores de comorbidades e 
imunodeprimidos) deverão utilizar máscaras 
cirúrgicas, se disponíveis, e ser orientados acerca 
de prevenção em suas rotinas diárias e ao longo 
da permanência no serviço. 

São consideradas comorbidades a presença de 
hipertensão arterial, diabetes mellitus, asma e 
doença pulmonar obstrutiva crônica. 

Deverá ser permitido apenas 1 (um) 
acompanhante por paciente, restrito aos casos 
previstos em lei (abaixo de 18 e acima de 65 anos 
de idade e gestantes) e/ou por necessidade do 
procedimento a ser realizado. O acompanhante 
também deverá ser orientado acerca de aspectos 
de prevenção da doença. 

Pacientes e acompanhantes devem permanecer 
na recepção somente nos 30 minutos que 
antecedem a consulta / exame / procedimento 
regular. 

As recepções deverão ser constantemente 
higienizadas, mantidas arejadas e organizadas 
com o intuito de evitar a aglomeração com ações 
tais como: manter espaço entre cadeiras e 
longarinas; sugerir que acompanhantes 
aguardem do lado de fora do serviço 
ambulatorial; 

orientar aos pacientes que evitem circulação e 
não transitem pelo ambulatório após 
encerramento do seu atendimento. Material 
informativo para disponibilização ao público 
usuário poderá ser obtido por meio dos seguintes 
endereços: 

http://saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/ 

http://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-
vigilanciaepidemiologica- prof.-alexandre-
vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-de-
transmissao-respiratoria/coronaviruscovid-19/ 

A Secretaria de Estado da Saúde também poderá 
disponibilizar materiais de comunicação, por 
meio dos Departamentos Regionais de Saúde. 

d. Consultas, Exames Diagnósticos (SADT 
Externo e Interno), Procedimentos Cirúrgicos, 
Sessões e Atividades de Grupo 

Consultas, exames diagnósticos e 
procedimentos cirúrgicos deverão ser realizados 
de acordo com o critério de gravidade do 
paciente. 

http://saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/
http://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-vigilanciaepidemiologica-%20prof.-alexandre-vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-de-transmissao-respiratoria/coronaviruscovid-19/
http://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-vigilanciaepidemiologica-%20prof.-alexandre-vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-de-transmissao-respiratoria/coronaviruscovid-19/
http://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-vigilanciaepidemiologica-%20prof.-alexandre-vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-de-transmissao-respiratoria/coronaviruscovid-19/
http://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-vigilanciaepidemiologica-%20prof.-alexandre-vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-de-transmissao-respiratoria/coronaviruscovid-19/
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As agendas poderão ser suspensas, sobretudo 
para pacientes de risco (idosos acima de 60 
anos, portadores de comorbidades e 
imunodeprimidos), devendo ser mantidas 
atividades cujos benefícios da pronta realização 
superem riscos associados ao cenário da 
epidemia de Covid-19, tais como diagnósticos de 
câncer e consultas necessárias à continuidade 
de terapêutica farmacológica. 

Eventuais faltas estarão justificadas em função 
da situação, devendo ser o paciente novamente 
contatado em momento oportuno. As atividades 
de grupo e sessões coletivas de tratamento 
terapêutico deverão ser canceladas 
imediatamente para evitar interação social entre 
pacientes e entre estes e profissionais de saúde. 

Se necessário agendamento de retornos / 
exames / procedimentos após o atendimento na 
unidade, esses deverão ser realizados 
prioritariamente por meio virtual ou eletrônico, 
devendo-se evitar aglomerações de pacientes 
em filas na recepção. 

Caso o agendamento seja pessoal, deve-se 
disponibilizar recursos que evitem 
concentrações de pessoas. Os serviços voltados 
para a população idosa (tais como AME Idoso, 
Centro de Referência do Idoso, entre outros) 
deverão restringir ao máximo seu 
funcionamento, limitando suas atividades 
apenas para pacientes de acordo com o critério 
de gravidade e atuando no sentido de orientar 
essa população quanto às ações de prevenção e 
provendo informação de como se portar em caso 
de sintomas. 

Assim, os profissionais de saúde de serviços 
dessa natureza devem focar suas ações em 
auxiliar, por diversos meios, a população usuária 
para as melhores condutas de prevenção e 
enfrentamento da doença, utilizando-se dos 
meios de comunicação adequados para tanto.  

e. Dispensação de Medicamentos 

Deverá ser observada a Nota Técnica CAF 
01/2020 para as diretrizes e procedimentos 
referentes à assistência farmacêutica, disponível 
no link: 

http://www.saude.sp.gov.br/ses/perfil/gestor/a
ssistencia-farmaceutica/notas-tecnicas 

f. Outros serviços assistenciais 

As carretas móveis do Programa Mulheres de 
Peito estão suspensas por tempo indeterminado, 
visando evitar aglomerações. 

3) Serviços Hospitalares 

a. Cirurgias Eletivas 

As cirurgias eletivas deverão ser realizadas de 
acordo com o critério de gravidade do paciente. 

As cirurgias poderão ser suspensas, sobretudo 
para pacientes de risco (idosos acima de 60 
anos, portadores de comorbidades e 
imunodeprimidos), devendo ser mantidas 
atividades cujos benefícios da pronta realização 
superem riscos associados ao cenário da 
epidemia de Covid-19. 

Eventuais faltas estarão justificadas em função 
da situação, devendo ser o paciente novamente 
contatado em momento oportuno. 

b. Recepção, higiene e limpeza 

Observar itens 2a e 2c acima. 

c. Visitas e Acompanhantes 

As visitas a pacientes internados deverão ser 
restritas em termos de horários, período e 
número de visitantes. 

Os visitantes deverão ser informados e 
orientados acerca dos cuidados de prevenção 
para interação segura com os pacientes. 

O número de acompanhantes deverá ser limitado 
a 1 (um) por paciente. 

Caso visitantes e acompanhantes apresentem 
sintomas da doença (tosse, dificuldade para 
respirar, produção de escarro, congestão nasal 
ou conjuntival, dificuldade para deglutir, dor de 
garganta, coriza, sinais de cianose, batimento de 
asa de nariz e dispneia), deverão ser orientados 
acerca dos cuidados necessários para 
tratamento da doença, isolados e ter o contato 
com o paciente restringido. 

Caso evidenciada necessidade, esses visitantes 
e acompanhantes com sintomas serão 
encaminhados para serviços de referência. 

Em caso de pacientes com diagnóstico de Covid-
19 internados em UTI, as visitas deverão ser 
bloqueadas, mantendo-se os informativos 
diários necessários aos familiares. 

d. Fluxo de Atendimento dos Casos de Covid-19 
e exames diagnósticos 

O fluxo de atendimentos dos casos de Covid-19 
encontra-se no Anexo II desta Resolução. 

Os exames laboratoriais visando diagnóstico do 
vírus SARS- -CoV-2 por meio de RT-PCR serão 
solicitados somente para pacientes internados 
graves ou críticos, para unidades sentinelas e 
para profissionais de saúde com sintomas de 
Covid-19. 

O teste diagnóstico não deverá ser realizado em 
pessoas assintomáticas. 

http://www.saude.sp.gov.br/ses/perfil/gestor/assistencia-farmaceutica/notas-tecnicas
http://www.saude.sp.gov.br/ses/perfil/gestor/assistencia-farmaceutica/notas-tecnicas
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Essas medidas buscam otimizar o bom uso 
desse recurso, cujos insumos estão restritos no 
mundo devido à situação pandêmica. 

e. Informações Epidemiológicas e Censo 
Hospitalar 

As internações hospitalares estaduais serão 
monitoradas diariamente por meio do sistema 
Cross, módulos de leitos e de leitos com AIH. 
Relatórios serão disponibilizados utilizando o 
mapa de leitos desses dois módulos, de modo a 
informar à Secretaria de Estado da Saúde o 
estado diário das internações de casos suspeitos 
e/ou confirmados de Covid-19. 

Desse modo, é fundamental que os hospitais 
mantenham as internações atualizadas, 
checando a fidedignidade de dados informados 
nos módulos, tanto por meio de inserções 
manuais, quanto pelas inserções integradas. 

O código da Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados com a Saúde 10ª edição (CID-10) 
para a Covid-19 é U07.1, que deverá ser o código 
principal em casos suspeitos ou confirmados. 

Códigos secundários são B34.2 e B97.2. 

4) Considerações Finais 

As diretrizes e orientações registradas nesta 
Resolução SS poderão ser alteradas a qualquer 
tempo, de acordo com as mudanças no cenário 
epidemiológico e nas normativas direcionadoras 
para o enfrentamento da Covid-19. 

Essa resolução estará disponível no portal da 
Secretaria de Estado da Saúde, assim como 
eventuais atualizações.
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DELIBERAÇÃO ARSESP-973, DE 26 DE MARÇO 
DE 2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 27/03/2020, p.1 
 
Dispõe sobre medidas emergenciais a serem 
implementadas pelas concessionárias de 
distribuição de gás canalizado do Estado de São 
Paulo, em caráter extraordinário, para auxiliar no 
combate a disseminação do Covid-19 e seus 
efeitos  
 
A Diretoria da Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - 
Arsesp, de acordo com a Lei Complementar 
Estadual 1.025, de 07-12-2007, regulamentada 
pelo Decreto Estadual 52.455, de 07-12-2007: 
 
considerando a situação de excepcionalidade 
decorrente da Covid-19, a qual impõe a adoção 
de medidas para redução dos impactos 
econômicos e sociais; 
 
considerando a necessidade de medidas de 
incentivo à realização de isolamento social, 
possibilitando a redução das atividades 
operacionais ao estritamente necessário à 
manutenção da continuidade dos serviços 
prestados; 
 
considerando o Ofício OF-CR-120-2020, de 21-03-
2020, encaminhado pela Companhia de Gás de 
São Paulo (Comgás) à Secretaria de 
Infraestrutura e Meio-Ambiente e à Arsesp; 
 
considerando o Ofício DPR-007/2020, de 24-03-
2020, encaminhado pela Gas Brasiliano 
Distribuidora (GBD) à Secretaria de Infraestrutura 
e Meio-Ambiente e à Arsesp; e 
 
considerando o Ofício DR-078/2020, de 24-03-
2020, encaminhado pela Gas Natural São Paulo 
Sul (Naturgy) à Secretaria de Infraestrutura e 
Meio-Ambiente e à Arsesp,  
 
Delibera: 
 
Art. 1º. Autorizar as concessionárias de serviço 
público de distribuição de gás canalizado no 
Estado de São Paulo a suspender, até 31-05-
2020, as ações de interrupção de fornecimento 
de gás por conta de inadimplência, para os 
seguintes usuários: 
 
I. hospitais, casas de saúde e demais usuários  

 
dedicados às atividades médico-hospitalares 
envolvidos no esforço de combate à pandemia 
da Covid-19; 
 
II. segmento residencial; e 
 
III. segmento comercial de pequeno porte, assim 
entendido como usuários do segmento 
comercial com consumo de até 500/m³ por mês, 
considerando a média de consumo do primeiro 
bimestre de 2020. 
 
§ 1º. A limitação indicada no inciso III deste 
artigo (consumo até 500/m³ para o segmento 
comercial) não se aplica à concessionária Gas 
Brasiliano Distribuidora (GBD). 
 
Assim, a Concessionária está autorizada a 
suspender a interrupção de fornecimento por 
inadimplência de todo o segmento comercial, até 
31-05-2020. 
 
§ 2º. Os encargos e multas das contas de 
consumo emitidas para os usuários indicados 
nos incisos de I a III serão cobradas somente 
depois de 31-05-2020, mas continuarão a incidir 
desde eventual inadimplência. 
 
§ 3º. Quando do término da suspensão de que 
trata este artigo, cabe às concessionárias 
informar à Arsesp os critérios para cobrança dos 
valores inadimplidos, incluídos os encargos e 
multas. 
 
§ 4º. O disposto neste artigo não se aplica aos 
demais segmentos de usuários, para os quais 
permanecem inalteradas as regras de 
interrupção de fornecimento. 
 
Art. 2º. Autorizar as concessionárias de serviço 
público de distribuição de gás canalizado no 
Estado de São Paulo a suspender, até 31-05-
2020, a cobrança de valores devidos pelos 
usuários industriais a título de volume mínimo 
contratado e não retirado (take-or-pay). 
 
Art. 3º. A Arsesp acompanhará os impactos 
técnicos e econômico-financeiros da pandemia 
de Covid-19 e, se necessário, poderá adotar 
medidas adicionais aplicáveis nos termos da 
legislação. 
 
Art. 4º. Esta Deliberação entra em vigor a partir 
de sua publicação.
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RESOLUÇÃO ALESP Nº 922, DE 04 DE MAIO DE 
2020 
 
Publicação 
Diário Oficial - Executivo, 05/05/2020, p.5 
 
Dispõe sobre a redução do subsídio dos 
Deputados Estaduais e outras medidas 
administrativas emergenciais de combate à 
pandemia provocada pelo Novo Coronavírus 
(COVID-19), na Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo.  
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da atribuição 
que lhe confere a alínea “h” do inciso II do artigo 
18 do Regimento Interno, promulga a seguinte 
resolução: 
 
SEÇÃO I 
 
DA REDUÇÃO DO SUBSÍDIO DOS DEPUTADOS 
ESTADUAIS 
 
Artigo 1º - Enquanto perdurar a calamidade 
pública no Estado de São Paulo, objeto do 
Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, e 
reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 2.493, de 
30 de março de 2020, o subsídio dos Deputados 
Estaduais, fixado na Lei nº 16.090, de 8 de janeiro 
de 2016, e alterações posteriores, fica reduzido 
em 30% (trinta por cento).  
 
SEÇÃO II 
 
DA TRANSFERÊNCIA DO FUNDO ESPECIAL DE 
DESPESA 
 
Artigo 2º - Fica transferido para o Poder 
Executivo, por meio de conta específica, o 
equivalente a 80% (oitenta por cento) do saldo do 
Fundo Especial de Despesa da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, instituído 
pela Lei nº 10.935, de 19 de outubro de 2001, a 
ser destinado a programas e ações visando ao 
enfrentamento e mitigação dos efeitos sociais e 
econômicos da pandemia da COVID-19.  
 
 
SEÇÃO III 
 
DAS MEDIDAS DE REDUÇÃO DE DESPESAS 
ADMINISTRATIVAS 
 
Artigo 3º - Enquanto perdurar a calamidade 
pública no Estado de São Paulo, mencionada no  

 
artigo 1º, serão reduzidos em 40% (quarenta por 
cento):  
 
I - o denominado Auxílio-Encargos Gerais de 
Gabinete, instituído pela Resolução nº 783, de 1º 
de julho de 1997, que, com a diminuição, 
corresponderá a 750 (setecentas e cinquenta) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESP;  
 
II - as cotas parlamentares especificadas nos 
anexos 2 a 10 a que se referem os artigos 127, 
129, 132, 144, 145 e 150, assim como no artigo 
201 do Anexo II ao Ato da Mesa nº 11, de 16 de 
abril de 2019.  
 
Artigo 4º - Ficam suspensos os seminários e a 
concessão de prêmios, diplomas, colares e 
medalhas referidos no Anexo V ao Ato da Mesa 
nº 11, de 16 de abril de 2019. 
 
SEÇÃO IV 
 
DA REDUÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES OCUPANTES DE CARGOS DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO 
 
Artigo 5º - A remuneração dos servidores 
ocupantes de cargos de provimento em 
comissão, do Quadro da Secretaria da 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo - 
QSAL, conforme fixado pela Resolução nº 776, de 
14 de outubro de 1996, e legislação correlata, que 
ultrapassar o teto de benefícios do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, fica reduzida na 
seguinte conformidade:  
 
I - 10% (dez por cento), caso a remuneração seja 
superior ao teto de benefícios do INSS, mas 
inferior ou igual a 10 (dez) salários mínimos;  
 
II - 20% (vinte por cento), caso a remuneração 
seja superior a 10 (dez) salários mínimos.  
 
§ 1º - A redução incidirá sobre todas as parcelas 
componentes da remuneração, abrangendo no 
mesmo percentual os valores sobre as 
gratificações:  
 
1. Legislativa e de Representação, de que trata o 
artigo 1º da Lei Complementar nº 986, de 29 de 
dezembro de 2005;  
 
2. estabelecidas pelo artigo 1º, § 5º, da Lei nº 
12.803, de 24 de janeiro de 2008;  
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3. Especial de Desempenho - GED;  
 
4. de Assessor Chefe de Gabinete de Deputado.  
 
§ 2º - Será resguardada a remuneração do 
servidor ocupante de cargo em comissão 
privativo de servidor efetivo, que não sofrerá 
redução.  
 
§ 3º - O servidor titular de cargo de provimento 
efetivo que estiver ocupando cargo de livre 
provimento em comissão poderá optar entre as 
respectivas remunerações.  
 
§ 4º - Na hipótese do § 3º, se a opção recair 
sobre o cargo de provimento em comissão, 
aplica-se o redutor previsto nos incisos I e II deste 
artigo.  
 
Artigo 6º - Fica suspenso o pagamento de 
indenização de licença-prêmio previsto na 
Resolução nº 859, de 16 de dezembro de 2008.  
 
SEÇÃO V 
 
DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
Artigo 7º - Os recursos orçamentários 
provenientes da economia decorrente desta 
resolução serão apurados mensalmente e 
remanejados para o Poder Executivo, por meio de 
conta específica, e deverão ser destinados a 
programas e ações visando ao enfrentamento e 
mitigação dos efeitos econômicos e sociais da 
pandemia da COVID-19, inclusive para o 
fortalecimento de programas de segurança 
alimentar para a população vulnerável.  
 
Parágrafo único - O Grupo de Trabalho criado 
pelo artigo 3º do Decreto Legislativo nº 2.493, de 
30 de março de 2020, deverá acompanhar a 
utilização, pelo Poder Executivo, dos recursos 
orçamentários provenientes da economia 
proporcionada por meio desta resolução.  
 
SEÇÃO VI 
 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Artigo 8º - No prazo de até 20 (vinte) dias, a 
Secretaria Geral de Administração desenvolverá 
e apresentará um plano de redução de outras 
despesas da Assembleia Legislativa.  
 
Artigo 9º - Aplicam-se as normas desta 
resolução, em caráter emergencial e transitório, 
para economia de despesas públicas visando ao 

enfrentamento da pandemia da COVID-19, não  
 
suspendendo a eficácia, no que couber, da 
correspondente legislação permanente, 
resguardada a incidência das normas da 
Constituição da República, tais como o artigo 29, 
inciso VI, e o artigo 37, inciso XI.  
 
Parágrafo único - A Presidência fica autorizada a 
adotar medidas administrativas necessárias ao 
cumprimento desta resolução, comunicando-as 
à Mesa Diretora.  
 
Artigo 10 - Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1º de maio de 2020.  
 
Parágrafo único - A vigência perdurará até o fim 
do estado de calamidade pública objeto do 
Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, ou, 
se não revogado ou exauridos seus efeitos, até 
31 de dezembro de 2020, data referida no 
Decreto Legislativo nº 2.493, de 30 de março de 
2020.  
 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, 
aos 4 de maio de 2020.  
 
 

a) CAUÊ MACRIS - Presidente 
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